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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNTCO N" 012/2022 SESA

PREÂMBULO

O município de Crateús - CE, através do Pregoeiro e Equipe de Apoio, devidamente nomeados
pela Portaria n" 007.01.04/2022 de 0l de abril de 2022, torna público, para o conhecimento dos
interessados, que fará rcaltzat licitação na modalidade de Pregão Eletrônico n' 012/2022 SESA,
do tipo Menor Preço por item com fornecimento de forma parcelada, nos termos do Decreto
10.024 de 20 de Setembro de 2019, da Lei n' 10.520, de l7 de julho de 2002, da Lei
Complementar f 123, de 14 de dezembro de 2006, do Decreto n' 8.538, de 06 de outubro de
2015, Lei Complementar 147, de 7 de agosto de 2074, aplícando-se, subsídiariamente, a Leí no

8.666, de 2l de junho de 1993, Lei Federal N' 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor) e do
Código Civil Brasileiro (Lei 10.406/2002) e as exigências estabelecidas neste Edital.

CADASTRAMENTO DÀS PROPOSTAS DE PREÇOS E DOCUMENTAÇAO
REFERENTE A HABTLITAÇÃO A PARTTR DO DrA 28/06t2022 ATi, t2l07l2022 ÀS
07H30MrN (rroRÁRIO DE BRASÍLIA) NO SITE BLL.ORG.BR.

ABERTURA DAS PROPOSTAS 12107/2022 AS O8HOOMIN (HORÁRIO DE BRASÍLIA).
INÍcro DA sESSÀo DE DrspurA DE pREÇos: Às osHooÀ4rN Do DIA rzto7tzoz2.
REFERÊNCIA DE TEMPO: Horário de Brasília (DF).
LOCAL; Portal: Bolsa deLicitações do Brasil - BLL www.bll.ore.br
Para todas as referências de tempo será observado o horário local.

Compõem-se o presente Edital das partes A e B, conforme a seguir apresentadas:
PÂRTE A - Condições para competiçâo, julgamento e adjudicação. Em que são estabelecidos
os requisitos e as condições para competição, julgamento e fomralizaçào do contrato.

PARTE B-ANEXOS
Anexo [ - Termo de Referência;
Anexo II - Modelo de Proposta de Preços;
Arexo III - Termo de Adesão BLL;
Anexo fV - Custo pela utilização do sistema
Anexo V - Modelos de declaracões O
Anexo VI - Minuta de Contrato; p-
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AQUTSTÇÃO DE 04 (QUATRO) VEÍCULOS OKM PARA AS
UNIDADES DE SAUDE DA FAMILIA DE CRATEUS.
CONFL)RME 'I'ERMOS DA EMLNDA PARLAMENTAR
PROPOSTA N' I I 34 1 . I 65OOOi I 2OO-04, JUNTO A SECRETARIA
DA SAUDE DO MUNICIPIO DE CRATEÚS - CE

Critério de Julgamento: MENOR PREÇO POR ITEM
l!Íodalidade de
Licitaçâo:

PREGÂO ELETRÔNICO

Secretaria interessada: SECRETARIA MTINICIPÀL DA SAUDE

Objeto:
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1. DO OBJETO
1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a AQUISI
DE 04 (QUATRO ) VEÍCULOS OKM PARA AS T]NIDADES DE SAUDE DA FAMILIA D
CRATEUS, CONFORME TERMOS DA EMENDA PARLAMENTAR PROPOSTA N'
1134I,16500011200-04, JUNTO A SECRETARIA DA SAUDE DO MUNICIPIO DE

CRATEUS - CE, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital com

as características descritas abaixo:
1.1.2. A licitação será dividida por tens, conforme tabela constante do Termo de Referência,

facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

1.1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, obsen'adas as exigências

contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTARIOS:
2,1, As despesas contfatuais corerão por corta das segUintes dotações orçamentarias:

09.09.10.301.0171.2.038 - Funcionamento do Ptograma de Saúde da Atenção Básica -
Programa Saúde da Familia; fonte de recursos 500.1002.00 - Receitas de Impostos e de

Transferencia de lmpostos - Saude e 600.0000.00 - Transferencia Fundo a Fundo de Recursos

do SUS provenientes do Governo Federal - Bloco de Manutenção
2.1.1. Para a do objcto deste edital será utilizado o elemento de despesas n" 4.4.90.52.00 -
Equipamentos e material permaÍrente.

3. DO CREDENCIAMENTO
3.1. Podcrão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente

estabelecidas no Pais, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitação e que

satisfaçam todas as cxigências, especificações e nornas contidas neste Edital e seus Anexos.

3.2. Poderão pafiicipar destc Pregão Eletrônico as emprcsas que apresentarem toda a

documentação por ela exigida para respectivo cadastramento junto à Bolsa de Licitações e

Leilões.
3.3. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à

Bolsa de Licitações do Brasil, até no mínimo uma hora antes do horário hxado no edital para o

recebimento das propostas.
3.4. O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos:

a) Instrumento particular de mandato outorgando à operador devidamentc credencíado junto à
Bolsa, poderes específicos de sua representação no pregão, conforme modelo fornecido pela

Bolsa de Licitações do Brasil.
b) Declaração dc seu pleno coúecimcnto, de aceitação e de atendimcnto às exigências dc

habilitação previstas no Edital, conformc modelo fomecido pela Bolsa dc Licitações do Brasil.

c) Especiflrcações do produto objeto da licitação em conformidade com edital, constando preço,

marca e modelo e em caso de itens especíÍicos mediante solicitação do Pregoeiro no ícone ARQ,
inserção de catálogos do fabricante. "A empresa participante do certame não deve ser

identificada". Decreto 10.024 de 20 de Setembro de2019, art. 30 § 5".

3,5. O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitantc vencedor do

cerÍame, que pagará a Bolsa de Licitações do Brasil, provedora do sistema eletrônico, o

equivalente ao percentual estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a título de

taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da informaçã
regulamento operacionol da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil.
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3.ó. A microerrpresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da declaração c

no Anexo V para fins de habilitação, deverá, quando do cadastramento da proposta in
preço a ser digitado no sistema, verificaf nos dados cadasftais Se assinalou o regime

sistema conforÍne o seu regime de tributação para fazer valer o direito de priori

desempate. Art.44 e 45 da LC 123/2006.

4. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME
4.1 O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em

especial, as seguintes atribuições :

a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio;

b) responder as questões formuladas pelos fomecedores, relativas ao cerlame;

c) abrir as propostas de preços;

d) analisar a aceitabilidade das propostas;

e) desclassiflrcar propostas indiçando os motivos;
f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor

preço;
g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar;

h) declarar o vencedor;
i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos reçursos;
j ) elaborar a ata da sessão;

k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e attoizar a contratação;

l) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de

penalidades previstas na legislação.

CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LTCITÀÇÔES DA BOLSA DE LICITAÇÔTS T
LEILÓES:
4.2. As pessoas jurídicas ou frrmas individuais interessadas deverão nomear atraves do

instrumento de mandato previsto no item 3.4 "a", operador devidamente credenciado em

qualquer empresa associada à Bolsa de Licitações do Brasil, atribuindo poderes para lbrmular

lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no site: www.bll.org.br.
4.3. A participação do liçitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou

através de empresas associadas à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, a qual deverá manifestar,

por meio de seu operador designado, em c.rmpo própno do sistema, pleno conhecimento.

aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.

4.4. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encamirúamento de proposta de preço e

la1ces sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia dehnição de

senha privativa.
4.5. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregào

eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credençiado ou por iniciativa da BLL -
Bolsa De Licitações do Brasil.
4.6. E de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer

transação efetuada diretamente ou por seu repÍesentante, não cabendo a BLL - Bolsa de

Licitações do Brasil a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da

seúa, ainda que por terceiros.
4.7. O credenciamento do fomecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico

implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a ção de capacidade técnica para

realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.

Fdür
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PARTICIPAÇÃO:
4.8. A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da s

pessoal e intransÍ'erível do representante credenciado (operador da corretora de ürercadorias)

subsequente encamiúamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema

eletrônico, observada data e horári o limite estabelecido

4.9. Caberá ao fomeÇedor acompaúar as operações no sistema eletrônico durante a sessão

pública do pregão, ficando responsável pe lo ônus decorrente da perda de negócios diante da

inobservância de quaisquer mersagens em1 tidas pelo sistema ou da desconexão do seu

representante;
+.1 O, O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu

nome, assum. ro-t Íhmes e verdadeiras suas pÍopostas e seus lances, inclusive os atos

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do

,i.t.** ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso

indevido das credenciais de acesso, ainda que por tercelros'

4.11. poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com

o obj eto desta licitação.
4.12. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte,

para as sociedades cooperativas mencionadas no arligo 34 da Lei n' 11.488, de 2007, para o

àgricultor familiar. o pródutor rural pessoa Íisica (quando for o caso) e para o microempreendedor

individual - MEL nos limites previstos da Lei Complementar no 123. de 2006'

(Explicação: Nos terrnos do afi. 3o, §3o da Lei n. 8.248/1991, a aquisição de bens e serviços de

informática e automação, considerados como bens e seffiços comun§, poderá ser realizada na

modalidade pregão, restrita às empresas que cumpram o Processo Produtivo Básico)'

4.13. Não páa.ia purti.ipar empresa declarada inidônea ou cumprindo pena de suspensão, que

lhes tenham sido aplicadas, por força da Lei ne 8.666193 e suas alterações posteriores;

a) pessoas jurídicàs que teúam sido declaradas inidôneas por ato do poder público ou que

..t.3u- impedidas d. ii.itar, ou contrataÍ com a administração púbtica, ou com qualquer de seus

órgãos descentralizados, quais sejam:

LCadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS;

JI. cadasrro Integradó de condenações por Ilícitos Administrativos - cADICON;

III. Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF;

1y. Caclastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa do

Conselho Nacional de Justiça - CNJ.

b) Sejam declaradas irridôneas em qualquer esfera de Governo;

"j 
Esiejam sob Íalência, recuperação judicial e extrajudicial, dissolução ou liquidação,

fusão, cisão on de incorPoração;

d) Reunidos sob forma de consórcio;
I - A vedação à participações de interessadas que se apresentem constituídas sob a forma de

consórcio *..iurú.u rru medida em que nas contratações para fornecimentolserviços comuns, é

bastante coúquei.o a participação de empresas de pequeno e médio porte, às quais, em sua

maioria, apresentam o mínimá exigido no tocante à qualificaçào técnica e econômico-Ílnanceira,

condições suficientes para a execução de contratos dessa natureza, o que não tornará restrito o

univ"rso de possíveis licitantes individuais. A ausência de consórcio nào tr-ará prejuízos à

competitividáde do certame, visto que, em regra, a formação de consórcios é admitida quando o

objÀ a ser licitado elvolve questões de alta complexidade ou de relevante vulto, em que

"*p."ru., 
isoladamente, não teriam condições de suprir os requisitos de habilitação do edital e

ainàa não teriam as condições necessárias a execução do objeto individualm estes casos,
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a Aüninistração, com vistas a aumentar o número de participantes, admite a fo
consórcio.
II - Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, a escolha
da participação, ou não, de empresas constituídas sob a foma de consórcio, com as devidas
justificativas, conforme se depreende da literalidade do texto da Lei n' 8.666193, que em seu Ar1.

33 que atribui à Administração a pren:ogativ'a de admissão de consórcios em licitações por ela
promovidas, pelos motivos já expostos, conclui-se que a vedação de constifuição de empresas

em consórcio, para o caso concreto, é o que melhor atende o interesse público, por prestigiar os

princípios da competitividade, economicidade e moralidade.
III - Ressalte-se que a decisão com relação à vedação à participação de consórcios, expressa no
item 4.13 alinea "d" deste edital, para o caso concreto em análise, visa exatamente afastar a
restrição à competição, na medida que a reunião de empresas que, individuahlente, poderiam
fornecer/prestar os serviços, reduziria o número de licitantes e poderia, evenhralmente,
proporcionar a fonnação de conluios/carteis para manipular os preços nas licitações.

e) Mantendo qualquer tipo de vínculo proÍissional com servidor ou dirigente de órgão ou
entidade contratante ou responsável pela licitação;

0 Autor do proj eto básico ou executivo, pessoa fisica ou juridica isoladamente ou em

consórcio, sejam responsáveis pela elaboração do projeto básico, ou executivo ou da qual o autor

do proj eto seja dirigente, gerente" acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital
com direito a voto ou controlador, responsáveis técnicos ou subcontratadosi

C) De empresas cujos sócios ou diretores pertençam, simultaneamente, a rnais de uma firma
licitante;
h) Que seja sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País;

i) De licitantes que estiverem enquadradas, no que couberem, ao disposto no artigo 9',
seus incisos e parágrafos, da Lei Federal n" 8.666/93 e suas posteriores atualizações;
j) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição
(Acórdão rf 7 46 l20l 4-TCU-Plenrírio).
4.14. Para averiguação do disposto contido no item "4.13. a)" acima, as licitantes apresentarão
junto aos documentos exigido na habilitação, consulta impressa através da Consulta Consolidada

da Pessoa Jurídica, emitido via internet no sitio do https://certidoes-apf.apps.tcu,gov.brl, para

comprovação ou não se a empresa soíte sanção da qual decorra como efeito restriçâo ao direito
de participar em licitações ou de celebrar contratos com a Administraçào Pública. Ou tal consulta
poderá ser realizada pela Equipe do Pregão, quanto da auálise dos documentos de habilitação.
4.15. Nào poderá participar empresa que nào explore ramo de atividade compatível com o objeto
desta licitação.
4.16. Quando um(a) dos(as) sócio(a)s represertantes ou responsável(eis) técnicos(as) da licitante
participar de mais de uma empresa especializada no obj eto desta Licitação, somente uma delas

poderá participar do certame licitatório. Caso não seja feíto a escolha pelo sócio representante ou
responsável técnico ambas serão excluídas do certame.

4.17.É vedado ao servidor dos órgãos e/ou entidades da Administração Pública Municipal de

Crateús - Ce, Autarquias, Empresas Públicas ou Fundações, instituídas ou mantidas pelo Poder
Público Municipal de Crateús - Ce, participar como licitante, direta ou indiretamente por si, por
interposta pessoa. dos procedimentos desta Licitação;
4.1 8. Qualquer dúvida em relaçâo ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou
através de uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR 97-4600, ou através da

Bolsa de Licitações do Brasil ou pelo e+nail contato(@bl1.ore.br.
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5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILI
5.1. Os licitantes encamiúarão, excltisivamente por meio do sistema, concomitantement

os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta corn a descrição do objeto o

o preço, até a data e o horário estabelecidos para o frm do recebimento das propostas, quan

então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

5.2. O envio da proposta, acompaúada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital,

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Pone deverão encamiúar a documentação de

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do

art.43, § l" da LC no 123, de 2006 e suas alterações posteriores.

5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema elefrônico durante a sessão

pública do Pregão, fiçando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios. diante da

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconcxão.

5.5. Até a úertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistenra;

5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação enEe as propostas

apresentradas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e

julgamento da proposta.
5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitantc melhor classificado

somente serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o

encerramento do envio de lances.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
6.l. O licitante dcverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos

segulntes campos:

6.1.1 Valor unitário e valor total do item;
6.1.2. Marca c modelo;
6.1.3. Fabricante.
6.2. Todas as especificações do objeto contidas na pÍoposta vinculam a Contratada.

6.3. Nos valorcs propostos estarào inclusos todos os custos operacionais, cncargos

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou

indiretamente no fornecimento dos bens.

6.4. Os preços ofertados. tanto na proposta inicial, quanto üa ctapa de lances, serâo de exclusiva

.esponsàbilidudc do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.5. O prazo de validade da proposta não sera inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de

sua apresentação.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DÀS PROPOSTAS E
FORMULAÇÃO nU LANCES
7.1. A aberrura da presente licitaçào dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico,

na data, horário e local indicados neste Edital.
7.2. O Pregociro verificará as propostas apresentadas, desclassi

não estejam em conformidadc com os requisitos estabelecidos

insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigida

PREGÃO
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7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante
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7.2.2, A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema

acompanhamento em tempo real por todos os pafricipantes'
':..23: A não desclassificação da pÍoposta não impede o seu julgamento definitivo em s

contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas. sendo que somente esta§

participarão da fase de lances.

7.4. O'.i*t.*u disponibilizará campo próprio para troca de mensagens enre Ao Pregoeiro e os

licitantes,
7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por

meio do sistema .t.t ôriio, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do l'alor

consignado no registro.
?.5,1 . O lance deverá ser ofertado pelo menor valor por item'

7.6. Os licitantes poderão oferecerlances sucessivos, observando o horário fixado para abertura

da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto

superior ao úlrimo por ele ofertado e registrado pelo sistema'

7.8. O intçrvalo mínimo de dit'erença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação

aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oÍ'erta deverá ser de

RS 100,00 (cern reais).
7.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20)

segundos e o interualo entre lances nào poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem

auiomaticamente descartados pelo sistema os respecÍivos lance§'

7.10. Será adotado pu6 o 
"rrrio 

de lances no pregâo eletrônico o nrodo de disputa "abeÍo", cm

que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

i.tf. e etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será

prorrogada ãubmaticamente pelo siitema quando houver lance oferlado nos últimos dois

minutos do per'íodo de duraçào da sessão pirblica.

7.12. Aprorrogação automâtica da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois

minutos e ocorrerá suces§ivamente sempre que houver lances enviados nesse período de

prorrogação, inclusive rro caso de lances intermediários'

Z.t:. úao havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública

encerar-se-á automaticamente.
7.14. Encenada a tàse competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá

o Pregoeiro, assessorado p"lu equipe de apoio, justihcadamente, admitir o reinício da sessão

pública de lances, em prol da consecução do melhor preço'

Z.tS. Nao serão aceitos dois ou mais lurces de mesmo valor, prevalecendo aquelc que for

recebido e registrado em primeiro lugar.

7.1ó. Druante o transcurso da sessào pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante'

7.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o

sistema eletr-ônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances'

7.18. Quando u dei"or"*ào do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo supcrior

a dez minutos. a sessão pública será suspensa e reiriciada somente após deconidas vinte e quatro

horas da comgnioação do fato pelo Pre[oeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para

dilulgação.
7.19. O Critério de jul
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7.20, Caso o licitante não apresente lances, concorrerá corn o valor de sua proposta'

7.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pÊqueno porte

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melho

&1

qu

rl ance

serão considerâdas emPatadas com a primeira colocadâ.

i.ZZ. Amais bem claisificada nos tennos do item anterior terá o direito de encaminhar utna

últirna oferta para desempate, obrigatoriarnente em valor inferior ao da primeira colocada, no

prazo de 5 (cinco) minutôs controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática

para tanto.
2.23. Curo a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa

de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de

claisiflrcação, para o exercício do mesmo direito" no prnzo estabelecido no subitern anterior,

7.24. No'.uro d. equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será

i.aiirudo io.t.io entre elàs para que se identifique aquela que primeiro podeú apresentar melhor

oferta.
7.25, Quando houver propostas benehciadaS com as margens de preferência em relação ao

produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que

fizcrem jus às margens de preferência, conforme regulamento'

1.26. Aórdem de ipresentáção pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classiÍicação.

de maneira que só poderá havei empate entre propostas iguais (não seguidas de lances)'

7.27. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele

previsto no afi. 30, § 2", da Lei no 8.666, de 1993, assegurando-se a preferôncia, sucessivamente,

aos bens produzidos:
7.28.1. no país;

7 .28.2. por empresas brasileiras;
7.28.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tccnologia no País;

7.28.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lci para

p.r.ou.o* defrciência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de

acessibilidade previstas na legislação.

7.29. persistinào o empate, a proposta vencedora será sorteada Pelo sistema eletrônico dentre as

propostas empatadas.

t.:ô. eo."11uâa a etapa de envio de lances da sessão pública, Ao Pregoeiro deverá encaminhar,

pelo sistema elctrôniõo, contraproposta ao licitante que teúa apresentado o melhor pleço, para

que seja obtida melhorproposta, vedada a negociação em condições diferentcs das previstas neste

Edital.
7.30.1 . A negociação será realizada por meio do sistema, podcndo ser acompanhada pelos demais

licitantes.
7.30.2. O Pregoeiro solicitará ao licitante mais bein classificado que, no prazo de 24 (vinte e

quatro) horas,-envi e a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada,

ácompanhada, sc for o 
"uso, 

dos documentos complementares, quando necessários à confirmação

dos neste Edital e já apresentados.

ncgociação ao prÃço. o Pregociro iniciará a fase de aceitação e julgamento da
daqueles
7.31. Ap
proposte.
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8. DAACEITABILIDADE DA PROPOSTA IIENCEDORA.
8.l. Encerrada a etapa de negociaçâo, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em pri

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao m

estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no para

único do an. 7" e no § 9" do art. 26 do Decreto t." l0.024l2ol9
8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, aprssentar preço final superior ao preço

máximo fixado (Acórdão n' 145512018 -TCU - Plenário)' ou que apresentar preço

mani festarnente inexequível.
8.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos,

irrisórios ou de valor zero. incompativeis com os preços dos insumos e salários de mercado,

acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não teúa
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de

propricdade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidadc da

remuneração.
8.3. eualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade

e a lega[àade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundarrentatn a

suspeita;
8.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências,

com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediantc

aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência

será registrada em ata;

8.5. Hãvendo a necessidade de envio de documentos refercntes a proposta, necessários à

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a

encamiúá-los, em formato digital, via e-mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não

aceitação da proPosta.

S.6. ó prazó estabelccido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita c

justificaàa do licitante. formulada antes de findo o pÍazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.

8.6.1 . D.nt " os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os quc

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricantc c

procedência, além de outras informações pertinentes, a exernplo de catálogos, folhetos ou

propo*t^*, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e pÍazo indicados

pelô Pregoei.o, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena dc não

aceitação da proposta'
8.6.1.i. Os liciiantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições

indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua

portuguesa, necessários ao scu perfeito manuseio, quando for
'4.2. 

Cãro a proposta classificada em primeiro lugar teúa se beneficiado da aplicação da margcm

de preferência, o Pregoeiro solicitará ao licitante que cnvie imediatamente, por meio eletrônico,

o documento comprobatório da caracteização do produto manufaturado nacional.

8.8. O licitante qué não apresentar o documento cornprobatório, ou cujo produto não atender aos

regulamentos técnicos perrinentes e noÍnas técnicas brasilciras aplicáveis, nào poderá usufruir

da aplicação da margem de preferência, sem prejuízo das pcnalidades cabíveis.

8.8.i. Néssn hipótese, bem como em cÍrso de inabilitação do licitante, as propostas serão

reclassificadas, para fins de nova aplicação da margem de prefcrência'

8.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassihcado, o Pregoeiro examinará a proposta ou

GÁORE,:r
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g.10. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no"chaf'ano
e horário para a sua continuidade
8.1l O Pregoeiro poderá encaminhar , por meio do sistema eletrônico, contrapropo§ta ao lic
que apresentou o lance mais vantajoso, com o flrm de negociar a obtenção de melhor

vedada a negociação em condiçôes diversas das previstas neste Edital.

8.11.1. Também nas hipóteses em que o Pregoei ro não aceitar a proposta e passar à subsequente,

poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.
'4. 

t t .2. A ã.gociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais

licitantes.
8.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a habilitação do

licitante, observado o disposto neste Edital'

ertid

9. DA HABILITAÇÃO
9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da

proposta classificadaim primeiro lugar, o Pregoeiro verificaní o evenhral descumprimento das

.otraiço.r de participaçào, especialmente quanto à existàrcia de sanção que irnpeça a

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

b.f .f . 
' iorrulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União

S t. S ov.b
9.1.2 A consulta aos cadastros será realizada em nomc da empresa licitante e tambem dc scu

sócio majoritario, por força do artigo 12 áaLei f 8.429, de 1992' que prevê' dentre as sanções

impostas ao responsável pela prátiica de ato de improbidade administrativa, a proibição de

"orrt 
ut* com o Poder pirútico, inclusive por intemrédio de pessoa jurídica da qual scja sócio

maj oritário.
g.l .Z.l . Caso conste na Consulta de Situação do Fomecedor a existência de Ocorrências

Impeditivas In«liretas, o gestor diligcnciar'á para verificar se houve fraude por parte das empresas

apóntadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas'

í.t.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societarios, linhas de

Í-ornecimento similares, dentre outros.
g.1.2.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação'

9.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de

condição de participação.

9.1.4. No caio rle inabilitação, haverá nova verilicação, pelo sistema, da eventual ocorrência do

empate hcto, previsto nos afis. 44 e 45 da Lci Complcmcntar rf 123, de 2006, seguilldo-se a

disãiplina antcs estabelecida para aceitação da proposta subsequente'

9.2. i{avendo a necessidade à" envio de documentos de habilitação, necessários à confirmação

daqueles exigidos neste Edital ejá apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em

formato digiial, via e-mail, rro prazo de 02 (duas) horas, sob para de inabilitação-

9.3. Não sáão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo

aqueles le galmente permi tidos.

S.4. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o

licitante for a frlial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles

documeutos qUc, pela própria natureza, comprovadamentc. forem emitidos somente em nome da

matriz.
9.4.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e frlial com diferenças de números de

documentos pertinentei ao CND e /FGTS, quando for comprovada a centralização do

recolhimento dessas contribuições.
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9.5. Ressalvado o disposto no iteur 5,3, os licitantes deverão enczuninhar, nos termos deste

a docunlentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

9.ó. OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO CONSTSTUúO nU:
9.6.1. HABILTTAÇÁO JURÍDICA:
9.6.1.1. Cópia de Codula de Identidade e CPF do Sócio (s) da empresa;

9.6.1 .z.nÉctsrno COMERCIAL, no caso de empresa pessoa Íisica, no registro público de

empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no çaso da licitante ser a sucursal, filial ou

agência, apresentar o registro da Junn onde opera com averbação no registro da lunta onde tem

sede a matriz.
9.6.I.3.AToCoNsTITUTIvo,ESTATUT0oUCONTRAT0SOCIAL
CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado no registro público de empresa rnercantil da

Junta Comercial, em se tratando de sociedadcs empÍesárias e, no caso de sociedades por ações,

acompaúado de documentos de eleição rJe seus administtadores; devendo, no caso da licitante

ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no

registro da Junta onde tem sede a matriz.

S.á).q.INSCRIÇÃO DO ATo CONSTITUTfVO, no caso de sociedades sin.rples - exceto

cooperativas - no Cartório de registro das Pess ras Jurídicas acompanhada de prova da diretoria

em cxercíciol devendo,, no caso da licitante scr a sucursal, filiat ou agência' aprescntar o rcgistro

no Cartório de registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório

onde tem sedc a matriz.
g.6.l.5.DECRETO DE AUTORIZAÇ^O,em se tratando de cmpresa ou sociedade-€strangeira

em tuncionarnento no País, " eíO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO peRe

FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competentc, quando a atividade assim o exigir'

e.6. I . 6. CERTIFICADó OA CONDICÃO DE MICROEMPREENDEDOR INDMDUAL
(ccMEI), tipo empresarial que se equipara ao empresário iüdividual, conforme Lei

àompl"-"ntur n' 12872008, devidamente disponibilizada intcgralmente em ambiente virtual, por

meio do sítio ldocm dor ov.br

OBS: Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as altcrações ou da

consolidação respectiva.

9.6.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALIIISTA:
g.6.2.I - Prova de inscrição no cada-stro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

9.6.2.2 - Prova de inscriçào no cadastro tle contribuintes municipal ou estadual, se houver,

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com

o objeto contratual;
g.e .ã.3 - prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio

ou sede do licitante.
a) A comprovaçào de regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da

ierti«lão d'e regularidade ãe Débitos ielativos a Creditos Tributrírios Federais e à Díüda Ativa

da Uniáo (CND), emitidas pela Receita Feder-al do Brasil na forma da Portaria Conjunta

RFB/?GFN n' 1.751, de 2 de outubro de2ol4;
b) A comprovaçào de regularidade Para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de

certidão ior.rsolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual;

c) A comprovação de refir|aridade para com a Fazenda Municipal deverá ser avés de

iertidão Óonsolidada Negativa de Debitos inscritos na Dívida Ativa Municipal.
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g.6.2.4.Prova de situação regular perante o Frndo de Garantia por Tempo de serviço - F

através de Certificado de Regularidade de Situação - CRS e;

g.6.2.5.Prova de situação regular perante a Justiça do Trabalho, através da cerlidão Ne

Débitos Traballristas - CNDT, conforme Lei 12.44012011-

9.6.3. QUALIFTCAÇÃO tÉcxrce :

9.6.3.1. Comprovação de aptidão para desempe nho de atividade pertinente e compatível em

característícas com o obj eto da licitação, através de atestado forneçido por pessoa jurídiça de

direito público ou privado, emitido em papel timbrado do órgão emissor, de modo a comprovar

que a licitante çstá fornecendo ou já fomeceu os bens do objeto deste edital, bem como prova

de atendimento de requisitos previstos em lei especial. quando for o caso. O atestado deverá ser

datado e assinado por pessoa fisica identificada pelo nome e cargo exercido na entidade, estando

às informações sujeitas à conferôncia pelo Pregoeiro ou quem este indicar. Os atestados deverão

estar necessariamente em nome da licitante,
g.6.3.Z.No atestado de capacidade técnica deverá estar descrito expres§amente os itens cuja

entrega foi realizada, sendo estes compatíveis com o Tetmo de Referência, conforme o çaso

9.6.3"j. poderá, Íacultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica

para comprovação ao que dispõe o item 9.6.3.2, instrumento de termo conffatual ou de nota

fiscal respectiva ao qual o atestado faz vinculação;

9.6.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
g.6.4.1.Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE) do último exercício Íiscal, já

exigiveis 
" 

up..serrtudos na forma da lei, devidamente registrado na junta comercial da sede da

licilante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - este§ termos

devidamente registrados na Junta Comercial - constando ainda, no balanço, o número do Livro

Diário e das foihas 1os quais se acha transcrito, que comprovem a boa situação financeira da

emptesa, com vistas uo. io-p.o-issos que terá de assumir caso lhe seja adjudicado o obj eto

liciiado, devidamente assinado pelo contador responsável, sendo vedada sua substituição por

balancetes ou balanços provisãrios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando

encertados há mais de 03 (três) meses da data de aptesentação da proposta

9.6.4.1.1. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demoustrações

Contábeis assim apresentados:

a) Sociedades empresariais em geral: Balanço patrimonial e demonskações contábeis (DRE)

do úl6mo exercícú fiscal registrados ou autenticados na Iunta Comercial da sede ou domicílio

da Licitante, acompanhados ãe cópia do termo de abertura e de encerramento do Lilro Diário do

qual foi cxtÍaído.
ü) SocieOades empresárias, especiÍicamente no caso de sociedades anônimas regidas pela

Lei no. 6.404176:-registrados áu autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da

licitante; ou publicad-os na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal

conforme o lugar em que esteja situada a sede da companhia; ou, ainda, em jomal de grande

circulaçào editado na localidade em quc está a sede da companhia;

c) Sociedades simples: regisúados nã Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua sede;

os de sociedade empresária. deverá sujci

as.

ano: deverão apre§entar demonstrativo do

de Aberttua, devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial do domicílio da

Licitante, acompanhado do termo de aberhra do Livro Diário - e§te tefmo devidamente

É>-
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e encerramento).
g.6.4.3.As cópias deverão ser originárias do Livro Dirírio devidamente formalizado e registrado.

9.6.4.4. A empresa optante pelã Sistema Público de Escrituração Digital - SPED poderá

apresentá-lo na uforma da lei'.
í.e.q.5. Entende-se que a expressáo "na fotma da let'constante no item 9.6.4.4' engloba, no

mínimo:

cro;
o Diário;

Eital (Para efeito o que detetmina o '4rt' 2" do

gB§j_A autenticação de livros contábeis das pessoas jurídicas não sujeitas ao Registro do

õãã.io, poderá ser feita pelo Sistema Públic I de Escrituração Digital - Sped' instituído pelo

Decreto rj'6.022, de 22 delaneiro de 2007, por meio da apresentação de escrituração contábil

úgitat, na forma estabeleciãa pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da

Fáenda. (Afi. 1" do Decreto N'9.555, de 6 dc novembro de 2018)'
g.6.4.6.As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do SPED.

9.6.4.7. A Escrituração Digital dãverá estar de acordo com a§ Instmções Normativas (RFB n"

142012013 e RFB n" 159a)"que tratam do sistema Público de Escrituração Digital - sPED. Pam

maiores informações, verihcar o site www.receita.gov.br, no link SPED' Ficando a exigência de

apresentação do bdanço Patrimonial do tado no prazo que

ditermina o art. 5o das Instruçõcs N que determina a

Jurisprudência no Acórdão TCU no 2.66912013 ir Campelo'

9.6.4.8. Se necessária a atualização do balanço, deverá ser apresentado, juntamente com oS

documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente'

9.6.4.9. Com base nos dados extraídos do b rlanço será avaliada a capacidade financeira da

empresa, em conformidade com o art. 19, n" 06/2013-

UÉOC, as empresas devcrão apresenta.r o gualificadas

apenas as qr. ibr"* consideradàs solventes' Par deÍinições e

fàrmulações: a boa situação financeira, será baseada na obtenção de índices de Liquidez Geral

(LG), maior quc *m 1>l j, Solvência Geral (SG), maior que um (>1) e Liquidez Corrente (LC),

maiár qu" um (>l), cumulativamente, resultantes da aplicação das fórmulas: 
L

Íeglstrado na Junta Comercial assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou

profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade

9.6.4.2. Entende-se que a expressão "na fotma da lef' constante no item 9'6'4'l , no mlnlmo

balanço patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou órgão competente, termos de abertura

LG: Ativo C irculante + Realizá vel a Longo Prazo

Passivo Circulante + Exigívcl a Longo Prazo

SG: Ativo Total
Passivo Circulante + Exigivel a Longo Prazo

Ativo Circulantc
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LC:
Passivo Circulante
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9.6.4.9.1 . As empresas, que apresentarem re§ultâdo inferior ou iguâl a I (um) em qual

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez conente (LC),

comprovar patrimônio líquido de l0% (dez por curto) do Valor Estimado da con

DevÉndo a comprovação ser Í-eita relativamente à data de apfesentação da PÍoposta.
s.6.4.s.2. JUSTIFICATIVA DA EXIGENCIA DoS INDICES C oNTAVEIS :

q

a) Realizada pesqüsa na legislação específica e om órgão§ que promovem procedimentos

lícitatórios, constatou-se a utilização dos índices contábeis acima, conclusivamente, os mais

adotados no segmento de licitações;
b) portanto, o atendimento aos índices estabetecidos no Edital, demonstrará uma situação

íQU11-1SRADA da licitante. Caso contrár'io, o desate revelará uma

situação DEFICITÁRIA da empresa, colocando em risco

c) Ante o exposto. a exigência do Edital nada mais fez os objetivos o

úsposto no art. 37, XXI, da Constituição Fedcral, uma vez que a contratação de emprcsas em

situação EQUILIBRÂDA é o mínimo que a Prefeitura Municipal de Crateús deve cercar-se para

assegurar à irt.gat cumprimento do contrato. Ademais, os índices escolhidos foram

demãcráticos, na Ãedida em que estabelecem urn "mínimo" de- segurança na contratação' -
9.6.4.10. Apresenrar cpx:rio;ó NEGATIyA DE FALÊNõIA oU RECUPERAÇÃ9

JUDICIALexpedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, dentro do prazo de validade;

9.6.4. I 1 . o MIbRSEMpREENDED9R INDIVIDUAL - MEI que no ano calendário anterior

não rcnha aufcrido receita bruta de até RS 81.000,00 (oitenta e um mil reais), está dispensado do

Balanço patrimonial e dcmonstrações contábeis do último exercicio social na fonna do itetn

antenór, conforme art. l.l7g § 2'do Código Civil e art. l8-A §1" da Lci Complementarn'

l23l2}O6,entretanto deverá apiesentar a DASNSIMEI (Declaração Anual do Simples Nacional

- Microemprccndedor Individual), para comprovar tal condição'

9.6.5. OUTRAS EXrGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃOr
a) Dcclaração de que, em cumprimento ao estabclecido na Lei no 9 .854,de2711011999. publicada

no DoU aà zgltoitsss, e ao inciso XXXIII, do artigo 70, da Constituição Federal, não emprega

menores de l8 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores

de 1 6 (dczesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze)

anos, conformc modelo constante dos Anexos deste edital;

b) Declaraçào 4e conhecimento dc todos os parâmetros e elementos da descrimi[ação dos

piodutos u ,ar"r1 ot'eÍados e que sua proposta ateude integralmente aos requisitos cotrstarltes

neste edital, conforme modelo constante dos Anexos deste edital;

c) Declaração cxpressa de integral concordância com os termos deste edital e seus anexos,

conforme modelo constante dos Ancxos deste edital;

d) Declaração, sob as penalidades cabíveis, dc inexistência de fato superveniente impcditivo da

habilitação, frcando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme

modelo constante dos Anexos deste edital (aÍt'32, §2", da Lei n'" 8'666/93);

e) Caso não seja declarado o prazo de validade da certidão, será c«rnsiderada apenas a que tiver

sido emitida no máximo até 30 (trinta) dias antes da data de início da disputa.
g.6.5.1.Se o licitante for a MATRIZ, todos os documcntos deverão estar em nome da matriz, sc

for a FILIAL, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos

que, pela própria nanueza, comprovadamente, forem emitidos Somente em nome da matriz;

9.6.5.2. Caso o licitante pretenàa que uma de suas filiais/matriz que não o participante desta

licitação, execute turo contrato, deverá apresentar toda documentação de ambos os

estabelecimentos.
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9.6.6. OBSERVAÇOES - DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEIIIPRESAS (

EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP) e os microempreendedore§ individuais
9.6,6. t , Nos tennos dos arts. 42 e 43 da Lei Complonentar n" 1 23106. as MEI, ME e EPP, dev

apresentar toda a documentação exigida no Edital, mesmo que esta apresente alguma restrição

com relação à regularidade fiscal e trabalhista:
a) Havendo alguma restrição com relação à regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado as

MEI, ME e EPP o prazo de 05 (cinco) dias úteis para a sua regularização, prorrogável por igual
período mediante justificativa ternpestiva e aceita pelo Pregoeiro, nos termos do § 1o, an. 43, do

mesmo dispositivo na Lei Complementar n". 12312006, cujo termo inicial corresponderá ao

momento em que a liçitante for deçlarada vencedora do certame, para a regularização da

docurnentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais ceflidõe.s negativâs

ou positivas com efeito de certidão negativa.
b) A não rcgularização da documentação no prazo previsto acima implicanl na decadência do

direito à contraLação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 8l da Lei 8.666/93, sendo

facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para

contratação, ou revogar a licitação.

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
10. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 24
(vinte c quatro) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

10.1.1. ser redigida em lingua portuguesa, datilografada ou digitada, cm luna via, scm emendas,

rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo

licitantc ou seu representante legal-
10.1.2. contcr a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins

de pagamento.
10.1.3. Deverá acompanhar junto a proposta a ficha técnica do produto/catálogo/folders dos

produtos/cquipamento.
10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em considcraçào no

decorrer da execuçâo do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

10.2.1 Todas as especificações do objeto contidas naproposta, tais como marca, modelo, tipo,
fabricantc e procedência, vinculam a Contratada.
10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda comente nacional, o valor unitário em

algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5" da Lei n" 8.666i93).

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços uniúírios e o pl'eço global, prevalecerào os

primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso,

prevalecerão estes últimos.
10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto destE Edital, sem

conter alternativas de preço ou de qualquer ouúa condição que induza o julgamento a mais de

um resultado, sob pena de desclassificação.
10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada

aquela que nào corresponda às especihcaçôes ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta

de outro licitante.
10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação

valor e os documentos
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11. DOS RECURSOS
ll.l. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da lic

qualificada como microempresa ou empresa ile pequeno porte, Se for o caso, será concedi

prazo de 30 (trinta minutos), para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de

forma motivada, isto é, indicando contra qual (is) decisão (oes) pretende recorrer e Por quals

motivos, em campo próprio do sistema'

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência

de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso,

fundamentadamente.
11.2.1, Nesse momento o hegoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as

condições de admissibilidade do recurso.

ll.2.i. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a

decadência desse direito.
11,2.3, Uma vez adnitido o recurso, o recoffente terá, a partir de então, o prazo de três dias para

apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados

para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias,

que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata

dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento'

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço

constante nestc Edital.

1.S. DA FORMALIZAÇÃO DO RECURSO ADMINISTRATM (MEMORIAS

RECURSAIS):
I 1 .5. I . Somentc serão aceitas as objeções mediante petição confeccionada em máquina

datilográfica ou impressora eletrônica, em tinta não lavável, que prcencham os seguintes

requisitos:
a) O endereçamento o Pregoeiro Oficial da Prefeitura de Crateús - Ce;

b) A identiiicação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos

documentos comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissão,

domicílio, númerô {o documento de identificação, devidamente datada, assinada dentro do prazo

editalício;
c) O fato, o firndamento jurídico de seu pedido, inücando quais os iten.s ou subitens conüa

razoados;
d) O pedido, com suas especificações.
1l.6. Os recursos interpost<ls fora dos prazos não serão conhecidos.

1 I .7. A Íalta dc interpoiição de recurso importará a decadência do direito de rccurso e o Pregoeiro

adjudicará o objcto do certame ao vencedor, na própria sessão, propondo à autoridade competeÍrte

a homologação do procedimento licitatório.
11.8. Na hipótese de interposição de recurso, o Pregoeiro quando mantiver sua decisão,

encaminhará os autos devidamente fundamentado à autoridade competente. (Art. 13, IV do

Decreto Federal n". 10.024i2019).
11.9. O recurso contra decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo e o seu acolhimento resultará

na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamcnto.

I 1.10. Uma vez decididos os recursos adrninistrativos eventualmente interpostos e, constatada a

regularidade dos atos praticados, a autoridade competente, no interesse público dicará o

objeto do certame à licitante vencedora e homologará o procedimento licitatório.
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11.11. O acesso à fase de manifestaçã o da intenção de recwso será assegurado aos licitan

11.12. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protela

quando nao Justihcada a intenção de interpor o recurso pelo proponente

11.13. Os memoriais deverão estar devidamente assinados por representante legalm en

habilitado. Não serão adrnitidos recurso§ apÍesen tados fora do ptazo legal e/ou subscritos por

representante nâo habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pela

Licitante .

11.14. A decisão em grau de recurso será defrnitiva, e dela dar-se-á conhecirnento as licitantes,

no endereço eletrônúo hffp://municioios.tce.ce.gov.br/licitacoes/ - Portal de Licitações dos

Municípios do Estado dot.u,',e, br* como no flanelógrafo do município, e ainda no campo

próprio do sistema promotor. Podendo ainda ser encaminhado no endereço de e-mail, quando

infonnado pelo recorrente na peça recursal'

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
12. I . A sessão pública poderá ser reaberta:

12.1 .1 . Nas hipàteses dê p.orimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização

da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessâo pública, situação em que

serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam'

12.1.2. Quando houver eÍro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante

declaradÀ vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalentc ou não

comprovÍtx a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art.43, §1" da LC n" 123/2006'

Nessas hipótesei, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerTamento

da etapa de lances.

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão

reaberta.
12.2.1 . Aconvocação se dará por meio do sistema cletrônico ("chat"), e-mail, ou, ainda, fac-

símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório'

13. DA ADJUDICAÇÃO n uouolocAÇÃo
13.1 . O objeto da licitação sení a judicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro,

caso não hãja interposição de reúso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos

recursos apresentados.

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade comPetente

homologará o procedimento licitatório.

14.DoTERMoDEcoNTRÀTooUINSTRUMENT0EQUIVALENTE
14.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a Çontratação, será firmado Termo

de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

14.2. O adjudicatário terá o prazo Oê OS (Olas) dias úteis, contados a partir da data de sua

convocaçãã. para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o

cuso (Notu de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à conffatação,

sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

14.2.1 . AlÍemativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidadc para a

assinahua do Termo de Contrato ou accite do instrumento equivalente , a Administração poderá

encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicataria, mediante correspondência postal com

aviso de reçebimento (AR) ou meio eletrônico, p seja assinad«l ou aceito no prazo de 05

(cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.
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14.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prolrogado, por igual perí

solicitação justificada do adjudicaLirio e aceita pela Administração'

14.3. O Aieite da Nota áe Empeúo ou do instrumento equivalente, emitida à

adjudicada, implica no recoúecimento de que:

14.3.1. referida Nota eskl substituindo o contrato, aplicando-se à relaçào de negócios ali

estabelecida as disposições da Lei n' 8.666, de 1993;

14.3.2. aconffatâdà se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;

14.4. a contratada recoúece qu" us ÍripÀt"tes de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e

?8 da Lei n" 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração plevistos nos artigos 79 e 80 da

mesma Lei.
14.5. O prazo de vigência da contratação será até 3 I de dezembro deo ano vigente'

14.6. N; hipótesele o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação

consignadas'no edital ou se recusar a assinar o contÍato ou a ata de registro de preços, a

edmilnistraçao, sem pÍejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a

esse licitante, poderá convocar oúro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a

cornprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos

complementares e, Í'eiia a negóciação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços.

15. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERÂL
1 5.1 . As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas

no Termo de Referência, anexo a este Edital.

16. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO
16.1 . Os critérios de recebimento e aceitação do objeto c de fis calizaçáo estão previstos no Termo

de Referência.

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
17.1. As obrigações âa Contratante e da ContraÍada são as estabelecidas no Termo de Referência.

emp

1II. DO PAGAMENTO
18.1. As regras acerca «lo pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este

Edital

19. DAS SANÇOES ADMINISTRATIVAS.
19.1. O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta,

falhar ou fraud* rru.*""ução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa

ou cometer fraudc fiscal, garantido «-r direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido

de licitar e contratar 
- rdurarem

os motivos determin a PróPria

autoridade que aplic termo de

contrato e das dcmais cominações legais.

1g.2. A Contratada ficará, ainda, tq-.itu l. seguintes penalidades, em caso de inexecução total

ou parcial do contrato, erro dó execução, exccução imperfeita, mora de execuçào,

inadimplemento oontratual ou não veracidade das informações prestadas, garanttda a prévia

defesa:
I - Advertência, sanÇ e trata o inciso I do art. 87, da Lei n." 8.666l93,poderá ser aplicada

nos seguintes casos:
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a) descumPrim ento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitaçào

b) outras ocorrên cias que possam acaretar transtomos ao desenvolvtmento das obrigaço

Contratante, desde que não caiba a aplicaçào de sanção mais grave

II - Multas (que Poderão ser recolhidas em qualquer agência integran te da Rede Arrecadadora

de Receitas Federais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal DAM, a ser

preenchido de aco pela Contratante);
'a) 

de lvr(um por I total, por dia de atraso na entrega do objem ou

iÁdisponibilidãde mesmo valor;

» d;Z% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infração a qualquer

cíáusulu oo 
"onáição 

do cãntrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em

dobro na reincidência;
.)a, sx (cinco por ceÚo) do valor contratual total do exercicio, pela recusa em corrigir qualquer

so a coneção não se efetivar nos 5 (cinco) dias

';:ff;:'e impedimento de contratar com o

is) anos;

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou conhat com a Administração Pública, enquanto

perdurarem os motivos ição ou até que seja promovida a reabilitação

p.À* a autoridade qu depois do ressarcimento à Administração pelos

prcjuízos resultantes e P razo da sanção aplicada com base no inciso

anterior.
i9.3. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla

dcfesa, gárantida nos pr-o* a* 5 (tinco) dias úteis para as sanções. previstas nos incisos T' II e

III do item 19.2 supra e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso IV do mesmo

item.
19.4. O valor da multa aplicada {everá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cittco)

dias a contar da notifiôação ou decisão do rccurso. Se o valor da multa não for pago' ou

depositado,, será automaticamente descontado do pagamento a que a contratada fizer jus' Em

caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado

administrativamentc ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante pÍocesso

de execução fiscal, com os encargos correspondentes'

19.5. As sanções previstas nos Incisos IIte IV do item 19.2 supra, poderão ser aplicadas às

empresas que, emrazão do contrato objeto desta licitação:

I - Praticarem atos ilícitos, visando fiustrar os objetivos da licitaçào;

II - Demonsfarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em

virrude de atos ilícitos praticados;

III - sofrerem condenação clefinitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no

recolhimento «le quaisquer tributos.
19.6. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 19.2 supra poderão ser aplicadas

juntamente com a do inciso II do mesmo

respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) d

19.7. A licitantc adjudicatriria que se recusar' I

prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da noti

multa de 5% (cinco por cento) do valor total

cabíveis, por caracterizar descumprimento tot
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t 9.8. As sanções previstas no item 19.2 supra não se aplicam às demais licitantes que, apes

não vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo

este edital, e no prazo de 4E (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse.

20. DA IMPUGNAÇÃO EO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
20J AIé 03 (tres) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessào púbÍica, qualquer

pessoa poderá impugnar este Edital.
20.2 A impugnação poderá ser realizada por forrna eletrônica na plataforma BLL ou pelo e-mail
da comissâo de licitação pmclicit@gmail.com.
20.3. Caberá o Pregoeiro, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da

daa de recebimento da impugnação.
20.4. Acolhida a impugtração, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

20.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados o

Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para aberhrra da sessão pública,

exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.
20.6. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, Çontado

da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela

elaboração do edital e dos anexos.
20.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no

certame.
20.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser

motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação.
20.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serào diwlgadas pelo sistema e vincularão os

participantes e a administração.

21. DAS DISPOSIÇOES GERAIS:
2l.1.Da sessão pública do Pregão diwlgar-se-á Ata no sistema eletrônico.
2l .2. Não havendo expediente ou ocoÍrendo qualquer fato superveiriente que impeça arealizaçáo

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horiírio anteriormente estabelecido, desdc que não haja comunicação cm

contrário, pelo Pregoeiro.
21.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o

horário de Brasília - DF.
21 .4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro podcrá sanar elros ou falhas quc

não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia
para flrns de habilitação e classificação.
21 .5. A homologação do resultado desta licitação não implicnrá direito à contratação.
21.6. As normas disciplinadoras da licitação serào sempre interpretadas em favor da ampliação
da disputa entre os interessados, dcsde que não comprometam o interesse da Administração, o

princípio da isonomia, a frnalidadc e a segurança da contratação.
21.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas c a

Administração não será, em neúum caso, responsár,el por esscs custos, independentem entc da

condução ou do resultado do processo licitatório.
21.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se- vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente
na Administração.
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21.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do

licitante, desde que seja possíve'i o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia

e do interesse público.
21.10. Em .u*à d. divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou dernais peças

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital'

Z^l.l t. OEaitul está disponib ilizado, na integra, no endereço eletrônico www'bll'org'br, nos dias

úteis, mesmo endereço ê período no qual os autos do processo adminisffativo permanecerão com

vista franqueada aos interessados.

22.DO FORO
2Z.l -Fiçaeleito o foro da Comarca de Crateús, Estado do Ceará, para dirirnir toda e qualquer

controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa'

renunciando-se,, desde já. a qualquer outro. por mais privilegiado que seJa

Cra CE, 24 dejunho de2022

ábio Gomes Olivcira
Pregoeiro do Município de
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ANEXO lÀ AUTORTZAçÃO
TERMO DE REFERÊNCIA DO OBJETO

1- OBJETO

ULOS OKM PARA AS UNIDADES DE SAÚDE DA FAMILIA
S DA EMENDA PARLAMENTAR PROPOSIA N9
ETARIA DA SAÚDE DO MUNICIPIO CRATEÚS - CE.

2- UNIDADE ADMINISTRATIVA
2.1. Secretaria Municipal da Saúde

3 - MODALIDADE DA UCTTAçÃO
3.1. Pregão Eletrônico

4. FUNDAMENTO LEGAT:
4.1' A aquisição dos produtos tem amparo regar disposto na Lei Federar Ns 8.666/93 _ Leí dasLicitações Públicas, c/c os termos da Lei Federal ns 10.520, de L7/o7/2oo2, Lei complementar
ne 123 de 14 de Dezembro de 2006, Lei comprementar !47 de 7 de Agosto de 2014, DecretoFederal ns 10.024 de 20 de Setembro de 2019.

5. DO JUTGAMENTO DA LIC|TAçÃo
5.1. MENOR PREçO POR ITEM

6- DASJUSTIFICATIVAS

6.1. DA AQUtStçÃo

1.1 - AQUISIÇÃO DE 04 (QUATRO)VEíC
DE CRATEÚs, CONFORME TERMO
1 1341. 165000/72OO-O4,JUNTO A SECR

\./

6.1'1. o municÍpio de crateús, com popuração estimada de 75.074 habitantes ( senso |BGE2010), mantêm ações emergencíaís e preventivas do setor da saúde, com a prioridade eurgência que este necessita' Perante tal expansão demográfica, a preteiiura municipal tem seesforçado ao máximo para promover e garantir uma saúde de qualidade, com atendimentohumanitário e eficiente a suâ crescente popuração. Desta forma, a ,qririçao de veícurosautomotivos é essenciar para o cumprimento dessas ações púbricas, e especificamehte osveícuÍos coíetívos e de equipamentos de ínformátíca l.qri ,oii.it.uosj aos quais as unídadesdos postos de saúdes tanto necessitam, para assim suprir as diversas demandas e dificuldadestão presentes na área prioritária da saúde. Esperamos então, que a contempração de tarproposta venha atender nossos desÍgnios e metas junto ao Fundo Nacional de saúde.

6.2. DA ESCOI.HA DA MODALIDADE
6'2'1' Quanto à adoção do pregão, tem-se que é a modaridade de ricítação aquÍsição de bense serviços comuns, assim entendidos aqueles ,,cujos padrões de desempenho e qualidadepossam ser objetivamente definidos pelo edítar, por meio u" 

"rp"lii..ções usuais do
rafo único da Lei n" 70.520/2002.

m_se na categoria de bens comuns, de que
es de desempenho e caracterÍsticas gerais e

+
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6.2.3. lsto posto, é cabÍvel então a utílização da licitação na modalidade Pregão, por

modalidade com maior celeridade entre as fases processuais, propiciando

competitividade devido a fase de lances característica da modalidade, culmina

tnvan avelmente para obtenção de proposta mais vantajosa e a contratação com valore s

conforme a realidade de mercado.

6.2.4. No pregão eletrônico é facilitada a entrada de vários fornecedores, fazendo com que

tenha uma ampliação na disputa licitatória, pois empresas de diversas localidades podem

participar, além de baratear o processo licitatório, pois é simplificado as etapas burocráticas'

Trata-se de uma modalidade de licitação muito mais ágil e transparente, pois é feito por um

sistema com comunicação via internet. No caso do presente procedimento licitatório, não

restam dúvidas acerca da viabilidade da modalidade pre8ão eletrônico, tendo em vista que

permite que a Administração Pública contrate de forma mais célere e menos burocrática'

mantendo a legalidade do procedimento e obedecendo ao critério do menor preço,

garantindo a escolha da melhor proposta

6.3. DA NÃO EXCTUSIVIDADE PARTICTPçÃO DE ME E EPP

A redação do novel aft.47, da Lei Complementar not23l}6 estabelece um dever de

prioridade, ou seja, nos certames públicos deflagrados há de se dar preferência à contrataÇão

de microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local ou reSionalmente,

independentemente de qualquer legislação específíca editada pelo ente licitante'

Justifica-se a não realização de exclusividade e de cotas reservadas no presente certame,

qual seja, para Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte pelo fato de que, a exclusividade

apesar dos itens que forem estimados, abaixo de RS 8O.OOO,00 (oitenta mil reais), e dos itens

que estiverem estimados acima de Rs 80.(n0,00 (oitenta mil reais), serem separados por

cotas, poderá representar prejuízos ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado de

acordo com os seguintes motívos:

O tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de

pequeno porte nâo tem se mostrado vantajoso para a administração pÚblica municipal,

principalmente em municípios e órgãos de pequeno e médio porte. Posto que é comum em

iicitações para bens divisíveis que em havendo cotas, que se verifique a cotação com preços

diferentes para os mesmos itens licitados em cotas diferentes'

Há casos em que os preços são divergentes cotados por empresas diferentes, de

categorias tributárias diferentes, ou mesmo optantes pelo simples nacional, mas de tipos

societários diferentes e há casos em que a diferença de valores cotados ocorre até para

mesma empresa, sendo está ME ou EPP, quando participa dos dois lotes ou itens em cotas

diferentes.

Saliente-se que tais situações podem representar prejuízo ao conjunto ou complexo do

objeto a ser contratadO, causando atrasos processuais para as adeqUações de preços, assim

como o transtorno de ter que se lidar com dois valores distintos para o mesmo item ou lote,

M
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microempresas e empresas de pequeno porte nas

a grande maioria, o que deverasmente garante as

porte acesso integral e irrestrito as licitações e

Í-

muitas vezes frustrando-se licitações ou contratações, por atrasos em entregas de itens

escisões contratuais, além da Administração não ter suas necessidades atendida s
mesmo r

contento

Quanto a esses pontos a Lei complementar no L23lO6, alterada pela Lei complementar

noL47/2ot4,elencounoart.4g,algumashípótesesque,Sepresentesnocasoconcreto,
dispensam ou eximem a autoridade responsável pela licitação de aplicar os benefícios

materiais previstos nos arts. 47 e 48. Assim, vale a máxima: 'para toda regra existe uma

exceção,. Assim sendo, de conformidade com o art.49, inciso lll não se aplica os benefícios

dos arts.47 e 48 quando:

lll - o tratamento diferenciado e simplificado

para as microempresas e empresas de

pequeno porte não for vantajoso para a

administração pÚblica ou representar prejuízo

ao conjunto ou complexo do objeto a ser

contratado; ou,

Noutro ponto observa-se ainda a grande incidência de participação em certames

licitatórios, adjudicação e contratações de

licitações do Municípío de Crateús, em su

microempresas e empresas de pequeno

contratações do Município de Crateús'

outrofatorimportanteéagarantianoseditaisdelicitaçãodoMunicípiodeCrateús,do
cumprimento das normas contidas nos Art's. 42a 45 da Lei n" 123/2006 e suas alterações'

especificamente no que pertine a garantia da apresentação da regularidade fiscal apenas para

a assinatura do contrato e na ocorrência do empate ficto previsto nos Art's 44 e 45 da referida

norma legal.

Nãosedesconhecequearazãodeserdanormaépromoverodesenvolvimento
econômíco e socíal no âmbíto local e regíonal, a ampliação da efícíência das polítícas públícas

e o incentivo à inovação tecnológica (artiso +z da LC no 123/06). Contudo, esta disposição

deve ser interpretada à luz da õonstituição Federal, da Lei no 8'666/93 (que estabelece

normas gerais sobre licitações). A Constituição Federal prevê expressamente que no processo

licitatório deve ser assegurada igualdade de condiçôes a todos os concorre-ntes' ao passo que

a Lei de Licitaçôes dispõe qrie este se destina a garantir a observância do princípío

constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a

promoção do desenvolvimento nacional sustentável'

oqueseobservaéqueaLeiComplemenlalT23|2oo6visaampliaraparticipaçãodas
ME/EPP nas licitações, mas não elevar a hipossuficiência econômíca delas acima do ínteresse

público. Dessa forma, é importante sopesar princípios pertinentes ao presente certame como

,t
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o da competitividade, da economicidade e da eficiência, buscando-se a "proposta

vantajosa para a administração" conforme é vislumbrado no artigo 3e da Lei n' 8'666/93

6.4. DA ESTIMATIVA DOS ITENS

6.4.1. Os quantitativos ora apresentados foram estimados conforme previsto na proposta ne

1 1341. 16s000 / tzoo-o+.

7, DA ESPECIFICAçÃO DOS IrENS E VALORES MEDIOS

8 - REFERENCIAL DE PREçOS

g.1- os preços de referência foram estimados com base no valor estipulado na proposta ne

11341.165000|tzoo-o4.ovalorglobalestáestimadoemRS200.000,00(duzentosmilreais).

9. DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA

9.1, As despesas contratuais correrão por conta das seguintes dotações orçamentarías:

a)09.09.10.301.0171.2.038-FuncionamentodoProgramadeSaúdedaAtençãoBásica-
programa saúde da Familia; fonte de recursos 500.1002'00 - Receitas de lmpostos e de

Transferencia de lmpostos - saude e 600.0000.00 -Transferencia Fundo a Fundo de Recursos

do SUS provenientes do Governo Federal - Bloco de Manutenção

9.1.1.Paraaaquisiçãodosprodutoselencadosnessetermodereferenciaseráutilizadoo
elementodedespesasne4.4.g0'52'00-Equioamentosematerialpermanente'

10. DOS DOCUMENTOS DE HABIIITAçÃO:

10.1. HABItITAçÃo JURIDICA

10.1.1 Cópia de cédula de ldentidade e cPF do sócio (s) da empresa;

1o'1.1'2.REGlsTRocoMERclAt,nocasodeempresapessoafísica,noregistropúblicode
empresa mercantil da Junta comercial; devendo, no cãso da licitante ser a sucursal' filial ou

/
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VALOR

UNITARIOQNTDUNDESPECIFICAÇÃO DO ITEMITEM

Rs2oo.ooo,oo50.000,004UND

NEÍCULO DE PASSEIO . TRANSPORTE DE

EQUIPES (5 PESSOAS, O KM),

MOTORIZAçÃo 1.0 A 1.3; PORTAS: 4

PORTAS; TIPO DE DIREçÃo:

HIDRÁuLlcA/ELÉrntca; DlsTÂNCIA

ENTRE EIXOS: MíNIMA DE 2370 MM; AR

coN DlcloNADO; rRlo ELÉTRICO (rRAVA,

VIDRO E ALARME); TIPO DE

COMBUSTíVEL: BICOMBUSTÍVEL;

CAPACIDADE: 5 LUGARES; FREIOS ABS E

69203-vE Ículo

AIRBAG DUPLO; CÂMBIO MANUAL.)

TRANSPORTE

PASSEIO

EQUIPES

DE

DE

1

Valor total Rs200.000,00

VALOR

TOTAL
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fr!endo llalt Por Vocé

agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta

tem sede a matriz.
lo.l.l.3.ATocoNsTlTUTlvo,ESTATUTooUcoNTRATosoclALcoNso
devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta

tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações,

documentos de eleíção de seus admínistradores; devendo, no caso da licíta

filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação n

onde tem sede a matriz.

iOi.f.+. tNScRlçÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto

cooperativas - no Cartório de registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da

diretoria em exercício; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência,

apresentar o registro no cartório de registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com

averbação no Cartório onde tem sede a matriz'

10.1.1.5. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira

em funcionamento no PaÍs, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAçÃO PARA FUNCIONAMENTO

expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir'

10.1.1.6. cERTtFtcADo oÀ comoiçÃO DE MIcRoEMPREENDEDOR INDIVIDUAL (CCMEI), tipo

empresarial que se equipara ao empresário individual, conforme Lei complementar ns

t2gl2oo8, devidamente disponibilizada integralmente em ambiente virtual, por meio do

sítio www.portaldoempreendedor.gov'br;
oBS: Os documentOs acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação resPectiva.

10.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABAIHISTA:

10.2.1, Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

10.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, se houver'

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível

com o objeto contratual;

10.2.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio

ou sede do licitante.

a) A comprovaçâo de regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da

certidão de regularidade de Débitos relativos a créditosTributários Federais e à Dívida Ativa

da União (Cfrfú), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta

RFB/PGFN ns 1.751, de 2 de outubro de 2014;

b) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de

Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual;

c) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de

certidão consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal'

10.2.4. Prova de situação-regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de serviço - FGTS'

através de Certificado de Regularidade de Situação - CRS;

10.2.5. provade situação reiular perante a Justiça do Trabalho, através da certidão Negativa

de Débitos Trabalhistas - CNDT, conforme Lei L2'44O|2O7L'

10.3. QUALIFICAçÃO TÉCNICA:

LIDADO em vigor

Comercial, em se

acompanhado de

nte ser a sucursal,

o registro da Junta

PREGÃO
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fazeFdo lrdi§ Psr Íocê

10.3.1. Comprovação de aptidão para desemp enho de atividade pertinente e compat e

características com o objeto da licitação, atrav de atestado fornecido por pessoa jurídi

ví
es

direito Público ou Privado, emitido em PaPel timbrado do órgão emissor, de mo

comprovar que a licitante está fornecendo ou iá forneceu os bens do objeto deste termo d

referencia, bem como Prova de atendimento de req uisitos previstos em lei especial, quando

for o caso. O atestado deverá ser datado e assinado por pessoa físíca ídentífícada pelo nome

e cargo exerc ido na entidade, estando às informaçõ es sujeitas à conferência pelo Pregoeiro

ou quem este indicar. Os atestados deverão estar necessariamente em nome da licitante

10.3.2. No atestado de capacidade técnica deverá estar descrito expressamente os itens cuja

entrega foi realizada, sendo estes compatí

10.3.3. Poderá, facultativamente, vir acom

veis com o T

panhado junto ao atestado de capacidade técnica
ermo de Referência, conforme o caso

para comprovação ao que dispõe o item L0'3'2, instrumento de termo contratual ou de nota

fiscal resPectiva ao qual o atestado faz vinculação;

10.4. quALlFlcAçÃo EcoNÔMICO'FINANCEIRA:

10.4.1. Bala contábeis (DRE) do último exercíclo fiscal' já

exigíveiseaamenteregistradonajuntacomercialdasede
dalicitante,uraedeencerramentodoLivroDiário.estes
termosdevidamenteregistradosnaJUntaCrcial_constandoainda,nobalanço,onúmero
do Livro Diário e das folhas nos quais se ito' que comprovem a boa situação

financeíra da empresa, com vistas aos comp que terá de assumir caso lhe seja

contador responsável, sendo vedada

, podendo ser atualizados por índices

,Tr:*[il1":ll;::[T:T#fl',","$:;
Contábeis assim apresentados: - :s contábeis (DRE)
a) Sociedades empresariais em geral: Balanço patrimonial e demonstraçot

do último exercício fiscal registrados ou autenticados na Junta comercial da sede ou domicílio

daLicitante,acompanhadosdecópiadotermodeaberturaedeencerramentodoLivroDiário
do qual foi extraído.

b}Sociedadesempresárias,especificamentenocasodesociedadesanônimasregidaspela
Lei ns. 6.404/76r registrados àu autenticados na Junta comercial da sede ou domicílio da

licitante;oupublicadosnaimp,"nsaoficialdaUnião,oudoEstado,oudoDistritoFederal
conforme o lugar em que esteja situada a sede da companhia; ou, ainda, em jornal de grande

circula daàe em que está a sede da companhia;

c)SocistradosnoRegistroCivildasPessoasjurídicasdolocaldesuasede;
caso a dote um dos tipos de sociedade empresária' deverá sujeitar-se às

normas fixadas para as sociedades empresárias'

d)Asempresasconstituídasamenosdemano:deverãoapresentardemonstrativodo
árt.nro de Abertura, devidamente registra lo

da Licitante, acompanhado do termo de a te

registrado na Junta Comercial assinado pelo ro

práf issional equivalente, devidamente regis
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abertura e encerramento).

10.4.3. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário devidamente formalizado e registrado'

10.4.4. A empresa op,un,. peio sistema público de Escrituração Digital - SPED poderá

apresentá-lo no forma da lei"'

10.4.5.Entende-seque.",p'e"ão"noformadolei"constantenoiteml0'44'engloba'no
mínimo:

cio;
vro Diário;

igital (Poro eJeito o que determino o Art' 20 do

.BS:_A autenticação de livros contábeis das pessoas jurídicas não sujeitas ao Registro do

Comércio, poderá ser teita pàto Sistema Público de Escrituração Digital - Sped' instituído pelo

Decreto ns 6.022 de 22 de janeiro de 2007, por meio da apresentação de escrituração contábil

digital, na for., "rt.u"t".iJ, 
pela secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da

fJzenaa. (Art. ts do Decreto Ns 9'555, de 6 de novembro de 2018)'

10.4.6. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do SPED'

10.4.7. A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as lnstruções Normativas (RFB n"

74ZO/2073e RFB ns tsg4'i que tratam do sistema Público de Escrituração Digital - sPED' Para

maiores informações, ,.,ifi..|l o site www.receita'gov.br, no link SPED, Ficando a exigência de

o exercício social' a ser apresentado no prazo

ativas da RFB, bem como o que determina a

de relatoria do Ministro Valmir Campelo'

, deverá ser apresentado' juntamente com os

document cálculo correspondente'

10.4.9. Co do balanço será avaliada a capacidade financeira da

empresa,lg,lncisoXX|VdalnstruçãoNormativans06/2013-
MPOG, as r o cálculo dos índices financeiros' sendo qualificadas

apenas as que forem consideradas solventes' Para isso serão utilizadas as seguintes definições

eformulações:aboasituaçãofinanceira,serábaseadanaobtençãodeíndicesdeLiquidez
Geral (LG), maior que r.lrit, solvência Ge.al (sG), maior que um (>1) e Liquidez corrente

irCi *.i", que um (>r), cumuiativamente' resultantes da aplicação das fórmulas:

10.4.2. Entende-se que a êxP ressão "na formo do íeí" constante no item 10 4'1' no míní

balanço Patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou órgão competente' termos

LG = Ativo Círculante + Realizável a Lonso Prazo

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

SG= Ativo Total

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

Ativo Circulante
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10.4.9.1. As empresas, que apresentarem resuÍtado inÍerior ou igual a 1 (um) em qualq

dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deve

comprovar patrimônio lÍquido de 70% ldez por cento) do Valor Estimado da contrataçã

Devendo a comprovação ser feita relativamente à data de apresentação da proposta.

10.4.9.2. JUSTIFICATIVA DA EXIGENCIA DOS INDICES CONTÁVEIS:

a) ReaÍizada pesquisa na legíslação específíca e em órgãos que promovem procedímentos

licitatórios, constatou-se a utilização dos índíces contábeis acima, conclusivamente, os mais

adotados no segmento de licitações;

b) portanto, o atendimento aos índices estabelecidos no Edital, demonstrará uma situação

EQUILIBRADA da licitante. Caso contrário, o desatendimento dos índices, revelará uma

situação DEFICIIÁR1A da empresa, coíocando em risco a execução do contrato.

c) Ante o exposto, a exigência do Edital nada mais fez que traduzir em critérios objetivos o

disposto no art. 37, XXl, da Constituição Federal, uma vez que a contratação de empresas em

situação EeUILIBRADA é o mínimo que a Prefeitura Municipal de Crateús deve cercar-se para

assegurar o Integral cumprimento do contrato. Ademais, os índices escolhidos foram

democráticos, na medida em que estabelecem um "mínímo" de segurança na contratação'

10.4.10. Apresentar CERTIDÂO NEGATIVA DE FAIÊNCIA OU REcUPERAçÃO JUDlclAt

expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, dentro do prazo de validade;

10.4.11. O MICROEMPREENDEDOR |NDIVIDUAI - MEI que no ano calendário anterior não

tenha auferido receita bruta de até RS 81.000,00 (oitenta e um mil reais), está dispensado do

Balanço patrimonial e demonstraÇões contábeis do último exercício social na forma do item

anterior, conforme art. 1.179 § 2e do Código Civil e art. 18-A §1e da Leí Complementar ne

tz3/2006,entretanto deverá apresentar a DASNSIMEI (Declaração Anual do Simples Nacional

- Microempreendedor lndividual), para comprovar tal condição.

10.s. OUTRAS EXIGÊNCIAS PARA HABILITAçÃO:

10.5.1. Declaração de que:

a) Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei ne 9.854, de27/70h999,
publicada no DOU de2817017999, e ao inciso XXX|ll, do artigo 70, da Constituição Federal, não

emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem

emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendí2,

a partir de 14 (quatorze) anos;

b) Declaração de conhecimento de todos os parâmetros e elementos da descriminação dos

produtos a serem ofertados e que sua proposta atende integralmente aos requisitos

constantes no edita l;

c) Declaração expressa de integral concordância com os termos do edital e seus anexos;

d) Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo

da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, (art.32,

§2e, da Lei n.e 8.666/93);
e) Caso não seja declarado o prazo de validade da certidão, será considerada apenas a que

tiver sido emitida no máximo até 30 (trinta) dias antes da data de início da disputa

10.5.2. Se o licitante for a MATRIZ, todos os documentos deverão estar em nome da matriz,

se for a FlLlAL, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles

fr
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documentos que, peÍa própria natureza' comprovadamente' forem emitidos soment

nome da matriz;

10.5.3, caso o licitante pretenda que uma de suas filiais/matriz que não o participante d

licitação, execute o futuro contrato, deverá apresentar toda documentação de ambo

estabelecimentos.

s

10.6. oBsERvAçõEs _ DA pARTrcrpAçÃo DE MrcRoEMpREsAs (ME) E EMPRESAS DE

tÉãurno PoRTÉ (EPP) e os mlcroempreendedores lndividuals (MEl);

10.6.1. Nos termos dos arts. 42 e 4z da Lei comprementar ne r2z106, as MEl, ME e EPP,

deverãoapresentartodaadocumentaçãoexigidanoEdital,mesmoqueestaapÍesente
;úr;; ,"rtrição com relação à regularidade fiscal e trabalhista:

a) Havendo alguma |,"*r,rã" Àrielaçao à regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado

as MEl, ME e Epp o or.ro de o5 (cincà) dias úteis para a sua reBularização, prorrogável por

igualperíodomediante,iustificativatempestivaeaceitapeloPregoeiro,nostermosdo§19,
art. 43, do mesmo dispositivo na Lei Complementar ns' 123/2006' cujo termo inicial

corresponderá.o mome'nto em que a licitante for declarada vencedora do certame, para a

regularizaçãodadocumentação,pagamentoouparcelamentododébito'eemissãode
eventuaiscertidõesnegativasoupositivascomefeitodecertidãonegativa.
b)Anãoregularizaçãodadocumentaçãonoprazoprevistoacimaimplicaránadecadênciado
direitoàcontratação,semprejuízodassançõesprevistasnoart.81da.Lei8.666/93,sendo
facultado à Administração convoca, os licitantes remanescentes' na ordem de classificação'

para contratação, ou revogar a licitação'

Il.DAAPRESENTAçÃoDAPRoPosÍAEDosDocUMENTosDEHABIIITAçÃo
11.1'oslicitantesencaminharão,exclusivamentepormeiodosistema,concomitantemente
com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto

ofertadoeopreço,atéadataeohorárioestabelecidosparaofimdorecebimentodas
propostas,quando,*tão,tnt".,rar-se-áautomaticamenteaetapadeenviodessa
documentação.
11'2'oenviodaproposta,acompanhadadosdocumentosdehabilitaçãoexigidosnestetermo
ãe referência, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha'

11.3.AsMícroempresaseEmpresasdePequenoPortedeverãoencamínharadocumentação
de habilitação, ainau q* t ui.'.rgrma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos

do art. 43, § 1s da LC ne 123, de 2006 e suas alteraçóes posteriore

11.4.lncumbiráaolicitanteacompanharasoperaçõesnosistemaeletrônicoduranteasessao
pública do pregão, fic.nJo |,.rponrevel pelo ônusã"corr"nte da perda de negócios, diante da

inobservância a" qr.isquer í"nr.g.nr'".itidas pelo sistema ou de sua desconexão'

11.5. Até a abertura dalssão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e

ãs documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

11,6. Não será estabere.idr, n"rm etapa do certame, ordem de classificação entre as

propostasapresentadas,oquesomenteocorreráapósarealizaçãodosprocedimentosde
negociação e julgamento da proposta'
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Lt.7 . Osdocumentos que comPõem

somente serão disponibilizados par

encerramento do envio de lances'

a propo sta e a habilitação do licitante melhor c[assific

a avalia ção do Pregoeiro e para acesso público apó

--fqí-.

12. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

L2.1. O licitante deverá enviar sua proposta

eletrônico, dos seguintes camPos:

12.1.1. Valor unitário e total do item;

12.1.2. Marca e modelo;

mediante o preenchimento, no sistema

12.1.3. Fabricante.

12.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada'

12'3'Nosvalorespropostosestarãoinclusostodososcustosoperacionais,encargos
previdenciários, trabattrisias,tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou

indiretamente no fornecimento dos bens'

72.4.ospreçosofertados,tantonapropostainicial,quantonaetapadelances,serãode
exclusiva responsabilidade do licitante, não ll e assistindo o direito de pleitear qualquer

,i,"r.ça", sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto'

l2.5.oprazodevalioaoedapropo*.nãoseráinferiora60(sessenta)dias,acontardadata
de sua aPresentação.

13. DA GARANTIA E DA ASSISTÊNCIA TÉCIVICE

13.1. o prazo de garantia do veículo, deverá ser, no mínimo, de 12 (doze) meses, a contar de

seu efetivo recebimento, sem limite de quilomr

13.2. Durante o prazo de vigência da garantia

incorreções, deverá ser reparado e corrigido' s

no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis'

fabricação, devidamente comprovados pel

em concessionárias do fabricante, deverá

corridos. Este prazo será contado a partir d

concessionária, dentro do período supracitado'

13.3.Assubstituiçõesdepeçaseamãoeobra,quandodasrevisôesemgarantia,estarão
sujeitas às obrigações prii..affi no mercado, nos termos das legislaçôes pertinentes e

subsidiárias'
13.4.Nocasodeapresentaremdefeitose,consequentementeseremsubstituídos,agarantia
será contada a partir da nova data de entrega'

13.5. Durante o período da garantia a contrat lda sempre que solicitada, independente de ser

ou não o fabricante, indicaia a (s) concessionaria (s) autorizada (s), no estado do ceará' a

realizaremosserviçosdeassistênciatécnicapreventivaoucorretivadosveículos.
13.6. Na hipótese o" ,rÀ,tit'içao do (s) veiculo (s)' será contado um novo prazo de garãntia'

a partir do novo recebimento em definitivo

14. DO EMPLACAMENTO DOS VEICUTOS

14.1. Os veículos o"r"rio ,", entreBues já emplacados em nome da Prefeitura Municipal de

Crateús,inscritanoCNPJn907.982.036/0001-67,noendereçoRuaCel.Zezé714L-Centro.
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Crateús/CE, devidamente registradas no DETRAN;

l4.2.Qualquerdespesa.o.oemplacamentodosveículosseráresponsabilidad

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE U,M

LADO A PREFEITURA MUNICIPAL DE CRATEUS'

>Í{í*

Contratada.

15. DA VIGÊNCN CONTRATUAT

15.1. o contrato resultante da presente Licítaçãoterá vigência a partir de sua assinatura'

i"não vatiaaAe até 31 (trinta e um) de dezembro do ano vigente'

16. DAS CONDIçõES E DO tocAl DE ENTRECA'

16.1. Conforme clausula 5e da minuta do contrato' mencionada neste termo de referência

16. DAS OBRIGAçÕES DA CONTRATADA

16.1. Conforme clausula 8a da minuta do contrato' mencionada neste termo de referência

17. DAS OBRIGAçÕES DO CONTRATANTE

17.1. Conforme clausula 9! da minuta do contrato' mencionada neste termo de referência

18. SAN çõES ADMINISTRATIVAS

ls.l.ConformeclausulalOedminutadocontrato,mencionadanestetermodereferência

19. MINUTA DO CONTRATO

coNTRATO Ne ..............,.'.

ATRAVES DA SECR

LADO A EMPRESA

ETARIA DA SAÚDE E DO OUTRO

PARA O

FIM QUE A SEGUIR SE DECLARA:

Pelopresenteinstrumento,oMunicípiodeCrateús.CE,pessoajurídicadedireitopúblico
interno, inscrita no CNPJ/MF sob o ns 07'98 com sede de sua PreÍeitura

Municipal na Rua Cel' Zezé7741- Centro - da Secretaria da Saúde' neste

ato representada pelo respectivo Orden r' Thiago Viana da Silva' aqui

inscrita no cNPJ/MF sob o ne ........... esentada pelo(alsr (a) """""""' portador

(a) do CPF/MF ne ..'..'.'........, apenas CONTRATADA' firmam entre si o presente

TERMO DE CONTRATO mediante as condições a seguir estabelecidas'

cúUSUtA PRIMETRA - DO FUNDAMENTO LEGAI:

1.1. Processo de Licitação, na modalidade Pregão Eletrônico tombado sob o ne

em conformidade com , i"i rli"rrf Ne 8.666/93 - Lei das Licitações Públicas' c/c os termos da

Lei Federaf ns 10.s20, a"-itlot/zoo2, Lei complementar ne 123 de 14 de dezembro de 2006'

Lei Compleme nlar lr47 de 7 de Agosto de 2014'

cúUSUtA SEGUNDA - DO OBJETO:
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2.1. Constituiobjeto do Presente contrato a AQUISIçÃo DE 04 (QUATRO) VEíCULOS oKM P

AS UNIDADES DE SAÚDE DA FAMILIA DE CRATEUS, CONFORME TERMOS DA EME

PARLAMENTAR PROPOSTA NS 11341.165000/1200-04, JU

MUNICIPIO CRATEÚS - CE, tudo conforme especificações

constante no Anexo I do edital e da proposta adjudicada'

2.2. O fornecimento será de forma parcelada'

NTO A SECRETARIA DA SAUDE

contidas no Termo de Referência,

DO REAJUSTE E DO REEQUITíBR]O ECONÔMICO'

, a ser pa8o

respectívo, de acordo com as

despesa, acomPanhadas das

cúUSUtA TERCEIRA - DO VALOR,

FINANCEIRO

3.1. O valor global da presente avença é de RS

em conformidade com o fornecimento dos itens no período

notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da

Certidões Federais, Estaduais e Municipais, todas atualizadas'

3.2. O valor do presente Contrato não será objeto de reajuste antes de decorridos 12 (doze)

meses do seu Pregão, hipótese na qual poderá ser Utilizado o índice IGP.M da Fundação

Getúlio Vargas.

i=. 
^rlqúitiento 

rcoNôÍutco-FlNANcElRo: Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis'

o, pr"ririu.is porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da

execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe'

configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, poderá' mediante

procàímento administrativo onde reste de nonstrada taÍ situação e termo aditivo' ser

restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado

e a retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento' objetivando a

manutenção do equilíbrio econômico-f inanceiro inicial do contrato, na forma do artigo 65' ll'

"d" da Lei Federal n.s 8.666/93, alterada e consolidada'

3.4. lndependentemente de declaração expressa, fica subentendido que, no valor pago pelo

contratante, estão incluídas todas as despesas necessárias à execução do contrato'

CúUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL

4.1. O Contrato resultante da presente Licitação terá vigência a partir de sua assinatura' tendo

validadeatéaentregatotaldosbens,nãopodendoultrapassar3ldedezembrode2o22.

cúUsULAQUINTA.DAscoNDIçÕrssooLocAtDEENTREGADooBJEToDALlclTAçÃo.
5.l.osprodutosdeverãoserentreguesnoprazodeaté60(sessenta)dias,contadosapartir
do recebimento da ordem d" compia emitida pela secretaria contratante' na forma' nos locais

e horários definidos especificados na referida ordem de compra'

5.l.l.AentreBadosprodutosdeveseefetuardeformaanãocomprometerofuncionamento
dos sistemas, recursos ou deslocamentos. Havendo necessidade de interrupção' esta deverá

estar devidamente planejada e ser necessariamente aprovada pela secretária' ordenadora de

Despesas.

slz ennenhuma hipótese serão concedidas prorrogações de prazo

5.1.3.Porocasiãodaentregadosprodutos,ofornecedordeveráapresentarreciboem
O2(duas) vias, além das respectivas faturas e Nota Fiscal'

5.1.4. para os produtos objetos deste termo contratual, deverá ser emitida Fatura e Nota

*
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Fiscal por Anexo em nome da Prefeitura Municipal de Crateús, com domicílio na Av' Cel

1141- Bairro - centro, inscrita no cNPJ/MF sob o ne. 07.982.035/0001-67, para a entreg

produtos, deverão ser atendidas as exigências do edital

5.2. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 5 (cinco) dias, Pelo(a) responsa

pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua

conformidade com as específicações constantes neste Termo de Referêncía e na Proposta

5.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificaçôes constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos

no prazo de 30 (trinta) dias, a contarda notificação da contrata da, às suas custas, sem Prejuizo

da aplicação das Penalidades,
5.4. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do

recebimento provisório, após a realização de teste de conformidade e vistoria pelo servidor

designado pelo setor de transporte do município de Crateús'

5.4.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro

do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o receblmento definitivo no dia

do esgotamento do Prazo.
5.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da

contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato'

5.6. Acompanhado dos veículos, deverão ser entregues os recibos de pagamento das taxas de

Emplacamento, Licenciamento e seguro obrigatório - DPVAT, o(s) certificado de Registro e

Licenciamento do(s) Veículo(s) (CRú/CRLV), com o comprovante de patamento do frete,

tributos, encargos sociais, e quaisquer outras despesas que incidam ou venham a incidir no

preço proposto;

5.7. A fiscalização do Contrato será exercida por Servidor do município, designado pela

Ordenadora de DesPesa.

5,8. O exercício da fiscalização ou o acompanhamento será exercido no interesse do Município

e não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada ou de seu agente ou preposto,

inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, danos resultantes de imperfeição

técnica, vícios redibitórios e, na ocorrência destes, não implica corresponsabilidade do Poder

Público ou de seus agentes e prepostos.

5.g, A Contratante se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte o produto entregue, se

em desacordo com os termos do Edital e do respectivo Contrato'

5.10. Quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao obieto do contrato deverão ser

prontamente atendidas pela contratada, sem ônus para a contratante. A Contratada é

obrigada a reparar, corrigir, substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, onde se

verificarem vícios, defeitos ou incorreções, sem prejuízo da aplicação das penalidades

cabíveis.

CIAUSULA SEXTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS:

6.1. As despesas contratuais correrão por conta das seguintes dotações orçamentarias:

a) 0g.0g.10.30t.077L.2.038- Funcionamento do Programa de Saúde da Atenção Básica -
programa saúde da Familia; fonte de recursos 500'1002.00 - Receitas de lmpostos e de

Transferencia de lmpostos - Saude e 600.0000'OO - Transferencia Fundo a Fundo de Recursos

do SUS provenientes do Governo Federal - Bloco de Manutenção

ví
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6.1.1.Paraaaquisiçãodosprodutoselencadosnessetermocontratualseráutílizad
elemento de despesas ns 4.4.90'52'00 - Equipamentos e material permanente'

CLAUSULA SÉflMA. DO PAGAMENTO

i.r- o prg.."nto será efetuado em até 10 (dez) dias do mês subsequente ao adimplemento

da obrigação e encamínhamento da documentação tratada neste subitem' observadas as

disposiçóes deste termo contratual, através de crédito na conta Bancária do fornecedor ou

através de cheque nominal, de acordo com os valores contidos na proposta de preço do

licita nte vencedor.

7.2. A fatura constará os itens fornecidos no período, de acordo com o quantitativo

efetivamente entregue

7.3. Na hipótese de antecipação ou atraso de pagamento, será devida a atualização monetária

do valor faturado em 0,03%, sobre o valor da prestação vencida, por cada dia de atraso ou de

anteciPação.
7.4. Porocasião da realização do fornecimento o contratado deverá apresentar recibo em 02

(duas) vias e a respectíva úota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitidas em nome da

prefeitura Municipal de crateús, com domicílio na Av. Cel zezé,Ll4t- Bairro - centro' inscrita

noCNPJ/MFsobone.07.982'036/0001-67'acompanhadodaseguintedocumentação:
acompanhadas das certidões Federais, Estaduais e Municipai; do licitante vencedor' todas

atualizadas, observadas as condiçóes da proposta'

cúusuLA olrAVA - DAs oBRIGAçõES DA CoNTRATADA

8'l.Fornecerosprodutosdessetermocontratualdeacordocomosprazosestabelecidosno
item s.1 deste termo contratual, e em conformidade com as condições estabelecidas no

Pregão, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame;

g.2. Fornecer os veÍculos, com duas chaves e certificado de Registro, com o Licenciamento

Veicular - CRLV em nome da Prefeitura Municipal de crateús, registrado no DETRAN e com o

manual do proprietário, de manutenção e de garantia;

S.3.Apresentargarantiadofabricante,semqualquerônusadicionalparaocontratante,nâo
podendoserinferiorprr-atgarantiadoveículo'oprazodegarantiadoveículo'deveráser'
nomínimo,de12(doze)meses,acontardeseuefetivorecebimento,prevalevendo,contudo,
o prazo constante do manual/certificado, desde que seja superior ao mínimo exigido'

g.4. prestar serviço de assistência técnica gratuita, reparar e corrigir durante o prazo de

garantia;
S,5.Manterdurantetodaaexecuçãodoobjetocontratual,emcompatibilidadecomas
obrigaçõesassumidas,todasas.ondiço",dehabilitaçãoequalificaçãoexigidasnaLeide
Licitaçôes;
8.6. Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO na inspeção do fornecimento' prestando' prontamente'

os esclarecimentos que forem solicitados pela coNTRATANTE;

8.7'Responder,peranteasleisvigentes,pelosigilodosdocumentosmanuseados,sendoque
aCoNTRATADAnãodeverá,.",,oapósotérminodoCONTRATO,semconsentimento
prévio por escrito da CoNTRATANTE, fazer uso de quaÍsquer documentos ou ínformações

ãspeciticadas no parágrafo anterior, a não ser para fins de execução do CONTRATO;

?-}
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8.S.Providenciaraimediatacorreçãodasdeficiênciase/ouirregularídadesapontadas
Contratante;
8.9. Disponibilizar, a qualquer temPo, toda documentação referente ao pagamento d

tributos, seguros, encargos sociais, trabalh istas e previdenciários relacionados com o objeto

do CONTRATO;

8.10.Aceítar,nasmesmascondíções,osacréscimosousupressõesquantitatívasquese
fizerem no fornecimento, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

Pregão, na forma do § 1e do artigo 65 da Lei ns 8'666/93;

crÁusutA NoNA - DAs oBRIGAçÕes oo CoNTRATANTE

g.l.AContratanteseobrigaaproporcionaràContratadatodasascondiçõesnecessáriasao
pleno cumprimento das 

"ung.io.r 
decorrentes do Termo contratual, consoante estabelece

a Lei ns 8.666/93 e suas alterações posteriores;

ó.i. ris.rti..|. e acompanhar a execução do objeto contratual;

g.3. comunicar à contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com o fornecimento do

objeto contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas;

9.4. providenciar os pagamentos à Contratada à viita das Notas Fiscais /Faturas devidamente

atestadas Pelo Setor ComPetente'

CLAUSULA DECIMA- DAS SANçÔES:

10'l.olicitantequeensejaroretardamentodaexecuçãodocertame,nãomantivera
proposta, falhar ou fraudar na execução do C

deciaração falsa ou cometer fraude fiscal' ga

i1"oTr"nu".ia, sanção de que trata o inciso r do art. 87, da Lei n.s 8.666/93, poderá ser

aplicada nos seguintes casos:

a) desc resPonsabilida ;

b) outr arretar transto das obrigações

da Con a aPlicação de

tl - Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer e Arrecadadora

de Receitas Federais, por meio de Documento d - DAM' a ser

preenchido de acordo com instruções fornecidas pela contratante);

a) de 1% (um por ."n,o»oui. o valor contratual iotal, por dia de atraso na entrega do objeto

àu inaisponiUilidrd" do't"tmo, limitada a 7o% do mesmo valor;

bl de 2%(dois por cento) sobre o valor contra-tual total do exercício' por infração a qualquer

cláusula ou condição ao .ont,.to, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada

em dobro na reincidência;

4
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Iazendo ais

>try^

Pôr VôEê

cl de 5% (cinco Por cento) do valor contratual total do exercÍcio, pela recusa em co

s
qualquer Produto rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar n

(ci nco) dias que se seguirem à data da comunicação formal da rejeição;

lll - susPensão temPorária de Participação em licitação e impedimento de contratar com Ó

MunicíPio de Crateús Prazo não superior a 2 (dois) anos;

IV- Declaração de inídoneída de Para lícítar ou contratar com a Adminístração Públíca,

enquanto Perdurarem os motivos determinantes da Punição ou até que seja Promovida a

reab ilitação Perante a autoridad e que aPllcou a Penalidade, depois do ressarcimento à

Administração pelos prejuízos resultantes e dePois de decorrid o o prazo da sanção aPlicada

virtude de atos ilícitos praticados;

lll-sofreremcondenaçãodefinitivaporpraticarem,pormeiosdolosos,fraudefiscalno

egurado o direito ao contraditório e à

eis para as sanções previstas nos incisos

para a sanção prevista no inciso lV do

L: 1:3'll[; o, m urta a pr i ca d a d everá *' *:i 
i:1", :: :"j:'Ji,y ::'H,11 #r:T: ;:;

ado do pagamento a que a Contratada fazer

e crédito da Contratada' o valor devido será

Dívida Ativa do Município e cobrado mediante

rresPondentes'
o item 10'2 supra' poderão ser apticadas às

esta licitação:
objetivos da licitação;

ll-DemonstraremnãopossuiridoneidadeparacontratarcomaAdministraçãoPública,em

CR

recolhimento de quaisquer tributos'

10.6.Assançõespr"vlstasno'inti'o'l'lllelVdoiteml0'2suprapoderãoseraplicadas
juntamente com a do iniso rr do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no

respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) o'1t ot"'i;.ro.mente, 
em firmar o contrato dentro

icação que lhe será encaminhada, estará

otal adjudicado, sem prejuízo das demais

total da obrigação assumida'

licam às demais licitantes que, apesar

brarem o Termo de Contrato, de

acordo com este editar, e no prazo de 4g (quarenta e oito) horas comunicarem seu

cLAUsUtADECIMAPRIMEIRA-DAAITERAçÃoCoNTRATUAL:
ll.l.Quaisqueralteraçõesquevenhamaocorrernesteinstrumentoserãoefetuadas

desinteresse

mediante Termo Aditivo

+
PREGÃO

FL N"

cúUSUtA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESOSÃO

4



L2.1. Arescisão contratual poderá ser

12.2. No caso de inexecução total ou parcial do contrato, o qual enseja sua rescisão co
os

conseq uências contratuais e as previstas em lei, nos termos do art.77,ficam reconhecid

direitos da administração, consoante art' 55, lX da Lei n. 8.666/93

12.3. Determinada por ato unilateral e esc rita da CONTRATANTE nos casos enumerados nos

incisos I a Xll do art. 78 da Lei Federal ne 8'666 le3;

12.4. Amigável, por acordo entre as partes' median te autorização escrita e fundamentada da

autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja

conveniência da Administração;

12.5. Em caso de r.rcirao pi*ir,. no, incisos Xll e XVll do art. 78 da Lei ns 8.666/93, sem que

haja cuÍpa do coNTRATAOã, ,era esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados,

quando os houver sofrido; ,o â^-írô+â , ^

12.6.ArescisãocontratualdequetrataoincisoIdoart.TSacarretaasconsequenclas
previstas no art. 80, incisos I a lV, ambos da Lei ne 8'666/93'

CI.AUSUIÁ DECIMA TERCEIRA - DA GARANTIA E DA ASSISTÊNCIA TÉCNICA

13.l.oprazodegarantiadoveículo,deveráser,nomínimo,de12(doze)meses,acontarde
seu efetivo recebimento, sem limite de quilome

13.2. Durante o prazo de vigência da garantia

incorreções, deverá ser reparado e corrigido' se

no prazo máximo de 05 (cincol dias Úteis' casc - rretivas realizadas
fabricação, devidamente comprovados pela frequência de manutençoes co

em concessionárias do t.úri.ant., deverá ser substituído no prazo máximo de 20 (vinte) dias

corridos. Este prazo se; contado a partir da última manutenção corretiva realizada pela

concessionária, dentro do período supracitado'

13.3,Assubstituiçõesdepeçaseamãoeobra'quandodasrevisõesemEarantia'estarão
sujeitasàsobrigaçõesp,.ti..a.'nomercado,nostermosdaslegislaçõespertinentese
subsidiárias.
13.4.Nocasodeapresentaremdefeitose,consequentemênteseremsubstituídos,agarantia
será contada a partir da nova data de entrega'

13.5. Durante o período J, g"tntit a contrãt lda sempre que solicitada' independente de ser

ou não o fabricante, indicara a (s) concessionaria (s) autorizada (s), no estado do ceará' a

realizaremosserviçosdeassistênciatécnicapreventivaoucorretivadosveículos.
13.6. Na hipótese d" "il.,,;;;o 

io trtveiculo (s), será contado um novo prazo de garantia,

a partir do novo recebimento em definitivo

cúUSUtA DÉCIMA QUARTA. DO EMPLACAMENTO DOS VEICUTOS

14.1.osveículosdeverãoserentreguesjáemplacadosemnomedaPrefeituraMunicipalde
Crateús,inscritanoCNPJnso7.982.03610001-67,noendereçoRuaCel.Zezé1141-centro.
Crateús/CE, devidamente registradas no DETRAN;

14.2. Qualquer deSpesa .ã. o emplaca nento dos veículos será responsabilidade da

Contratada.

CTAUSUTA DECIMA QUINTA - DA FTSCALIZAçÃO OO CONTRATOI

PREGÂO
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15.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo (a) o (a) Servidor (a) Sr

xxxxxxxxxxxx especialmente designado (a) pelo

com o estabelecido no Art. 67 da Lei 8.666

CONTRATO

crAÚsu[A DÉclMA sExrA - DA PUBLlcAçÃo

16.1. A publicação do presente Contrato é de r

ser efetivada por extrato, no órgão de i

indispensável para sua eficácia, nos termos do

8.566/e3.

CLAUSUTA DECIMA SÉflMA - DO FORO:

t7.7. O foro da Comarca de Crateús é o comp

execução deste Contrato, em obediência ao dis

de junho de 1993, alterada e consolidada.

17.2, Declaram as partes que este contrato cor

exclusiva de acordo entre elas celebrado, assin

testemunhas firmadas. Crateús - CE.

CRATEÚS-CE, 
- 

d

Thiago Viana da Silva

Ordenador de Despesas da Secretaria

Municipal da Saúde

CONTRATANTE

TESTEMUNHAS:

1.

cretário(a) Municipal de XXXXX, de aco

3, doravante denominado (a) FISCAL

ponsabilidade do CoNTRATANTE e deverá

prensa oficial Municipal, como condição

rágrafo único do art. 61 da Lei Federal ns

tente para dirimir questões decorrentes da

o no § 2e do artigo 55 da Lei 8.666 de 21

spondente á manifestação final, completa e

do o presente contrato juntamente com as

Razão Social

Representante Legal

CONTRATADO

PF

tr

de

2. CPF:
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PROCESSO:

CONTRATO NO

EMPRESA:

CNPJ;

ENDEREÇO:

ANEXO I AO CONTRATO - PECTFTCAçÃO DOS ITENS

Crateús - CE, 13 junho de 2022

&
T iago Via

Ordenador de DesPesas da

a da Silva

cretâria MuniciPal da SaÚde

PREGÃO
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PROPOSTA DE AQUISIçÃO DE EQUIPAMENTO/},IATERIAL PERMANENTE
No, DA PROPOSTA: 1 1341.r6500Í) I 12OO-O4

MINISTERIO
DA SAUDE

IDENÍIFICAçÃO DO FUNDO DE SAúDE

NOME DO FUNDO DE SAUDE
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE CRATEUS CE

CNP'
11.341.165/0001-43

EA
MUNICIPAL

Tipo
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

§
EnderEço Completo
DR.GOMES COUTINHO
SAO VICENTE

UF
CE

tlunicípio
CRATEUS

CEP
63.700-001

TIPO DO RECURSO DA PROPOSTA

Recurso de Emenda Parlamentar
ds_objeto:AQursrçÂo or eQurplr,rENTo E MATERTAL PERMANENTE PARA UNIDADE gÁSICe Oe SAúOe
4I47OOO4 - R$ 209.948,00 - IDILVAN ALENCAR

DADOS DA(S) UNTDADE(S) aSSISÍIDA(S)
Nome: PSF DO BAIRRO CENTRO

Tipo Unidader

CNP]: CNES: 2480944
Endereço RUA GOMES COUTINHO - SAO VICENTE, CEP:63700315

Nome: PSF DO BAIRRO FATIMA I
Tipo Unidade: CENTRO DE SAUDE/UNIDADE BASICA

CNP' CNES: 24a1162
Enderêço RUA AFONSO CHAVES - FATIMA I, CEP:63703030

Nome PSF DO BAIRRO FATIMA II
Tipo unidadê: CENTRO DE SAUDE/UNIDADE BASICA

CNP': CNES: 24AO9aO

Endereço: RUA HERI.4INIO BEZERRA - FATIMA II, CEP:63702175

Nomê: PSF DO BAIRRO SAO JOSE

Tipo Unidàde: CENTRO DE SAUDE/UNIDADE BASICA

CNP.,: CNES 3069559
Endereço: RUA FREI VIDAL DA PENHA - SAO JOSE, CEP:63704015

AeutstÇÃo DE EeuIpA[4ENÍo E MATERTAL eERMANENTE IARA UNTDADE úslcl oe snúoe

JUSTIFICATIVÂ DÂ PR.OPOSTA

UNIDADE ASSISTIDA: PSF DO BAIRRO CENTRO CNESr 2480948

O município de Crateús, com população estimada de 75.074 habitantes ( Senso IBGE 2O10 ) , mantêm ações emergenciais e
preventivas do setor da saúde, com a prioridade e urgência que este necessita, Perante tal expansáo demográfica, a prefeitura
municipal tem se esforçado ao máximo para promover e garantir uma saúde de qualidâde, com atendimento humanitário e

eficiente a sua crescente população, Desta forma, a aquisição de veículos automotivos é essencial para o cumprimento dessas
ações públicas, e especificamente os veículos coletivos e de equipamentos de informática (aqui solicitados) dos quais as unidades
dos postos de saúdes tanto necessitam, para asslm supÍlr as diversas demandas e dificuldades táo presentes na área prioritária da
saúde. Esperamos então, que a contemplaçâo de tal proposta venha atender nossos desígnios e metas junto ao Fundo Nacional de
sâúde.

O município de Crateús, com população estimada de 75.074 habitantes ( Senso IBGE 2010 ) , mantêm ações emergenciais e
preventlvas do setor da saúde, com a prlorldadE c urgênclâ quÉ estÉ neEêssltà. Perânte tâl cxpansão demográficE, a prcÍelfurà
municipal tem se esforçado ao máximo para promover e garantir uma saúde de qualidade, com atendimento humanitário e

eficiente a sua crescente população. Desta forma, a aquisição de veículos automotivos é essencial para o cumprimento dessas ffi

]USTIFICATIVA DA PROPOSTA

UNIDADE ASSISTIDA: PSF DO BAIRRO FATIMA I CNES: 24A1L62

O município de-trrateús, com populàção estimada de 75.074 hâbitàntes ( Senso IBGE 2010 ) , mantêm ações emergenciais e
preventivas do setor da saúde, com a prioridade e urgência que este necessita. Perante tal expânsão demográfica, a prefeitura
municipal tem se esforçado ao máximo para promover e garantir uma saúde de qualidade, com atendimento humanitário e

eficiente a sua crescente população, Desta forma, a aqulsição de veículos automotivos é essencial para o cumprimento dessas
àç6es públlcas, e especificamente os veículos coletivos (aqui solicitado) do qual as unidades dos postos de saúdes tanto
necessitam, para assim suprir as diversâs demandas e dificuldades tão presentes na área pnoritária da saúde. Esperamos então,
que a contemplação de tal proposta venha atêndeÍ nossos desÍgnios e metas junto ao Fundo Nacional de Saúde.

IIJSTIFICATIVA DA PROPOSTA

CNES:PSF DO EICIRRO FATI MA II

CEI{ÍR.O DE SAUDE/UNIDADE BASICA

OBJETO DA PROPOSTA

UNIDADE ASSISTIDA: 2480980



ações públicas, e especificamente os veículos coletivos (aqui solicitado) do qual as unidades dos postos de saúdes tanto
necessitam, pàra àssim suprir as dlvêrsas demandas e drficuldades tão presentes na área priorltária da saúde. Esperamos e
que a contemplação de tal proposta venha atender nossos desígnios e metas junto ào Fundo Nacional de saÚde

,USTIFICATIVÀ DA PROPOSTA

CNES:UNIDÂDE ASSISTIDA: PSF DO BAIRRO SAO ]OSE

o município de crateús, com população estimada senso IEGE 2o1o ) enciaiàç$!,
preventivas do setor da sâúde, com a prlorldade e essita. Perante tal e prefeitui .YR/
municrpal tem se esforçado ao máximo pâra prom úde de qualldade, c itário e
eficiente a sua crescente população. Desta forma, a aquislção de veículos automotivos é essencial para o cumprimento dessas
ações públicas, e especlficamente os veículos coletivos (âqui solicitado) do qual as unidades dos postos de saúdes tanto
necessitam, para àssim suprir as diversàs demandas e dificuldades táo prêsentês na área prioritária da saúde. Esperamos então,
que a contemplação de tal proposta venha atender nossos desígnios e metas junto âo Fundo Nacionâl de saúde.

EQUIPAI'íENTOS/iIATERIAL PERMANENTE

UNIDÂDE ASSISTIDA; PSF DO BAIRRO CENTRO

Ambiente: Farmácia

Nome do Equipamênto qtd Valor unitário (R$) valor total (R*)
1 100,00 100,00

caràGterística Física E6peGiÍicação

MATERIAL DE CONFECÇAO AçO / FERRO PINTADO

BRAçOS/ REG ULAG EM DE ALT/RO DÍZIOS/ASSENTO E EN COSTO
NÃO POSSUI/NÃO POSSUI/NÃO
POSSUI/POLIPROPILENO

Especificaçáo Técnica

Ambirntr: Admlnlstração
Nome do Equipamênto Qtd. Valor unitário (R$) valor total (Rl)
Computador (Desktop-Biísico) 2 4.924,OO 9.848,O0

cãracterística Física EspGcificà9ão

NAO

EspeciÍicação TÉcnica

Especificação mínima; que estejà em linha de produçáo pelo fabricante. Computador desktop com processador no mínimo que
possua no mínimo 4 Núdeos, 8 thereads e frequência de 3.0 GHz; possuir 1 disco rígido de 1 TB ou SSD 240 GB, memória RAM de
8 GB, em 2 módulos ldênticos de 4 GBcada, do tipo SDRAM ddí4 2,L33 MHz ou superior, operando em modâlidade dual CHANNEL,
A placa principal deve ter arquitetura ATX, MICROATX, BÍX ou MICROBTX, conforme padrões estabelecidos e divulgados no sítio
www.formfactors.org, organismo quê define os padrões existentes. Possuir pelo menos 1 slot PCI-EXPRESS 2.0 x16 ou superior.
Possuir sistema de detecção de intrusão de chassis, com acionador instalàdo no gàbinete. O adaptador de vídeo integrado deverá
ser no mínimo de 1 GB de memória. Possuir suporte ao MTCROSOFT DIRECTX 10.1 ou superior. SupoÉar monitor estendido.
Possuir no mínimo 2 saídas de vídeo, sendo pelo menos 1 digital do tipo HDMI, display PORT ou DVI. Unidade combinada de
gravação de disco ótico CD, DVD rom. Teclado USB, AENT2, 107 teclas com fio e mouse USB. 800 DPI, 2 botões, scrDll com fio.
Monltor de LED 19 polegadas (widescreen 16:9), tnterfaces de rede 10/100/1000 e WIFI padrão IEEE 802.11 b/g/n, Sistema
operaciônal windows 1O pÍo (64 bits), Fontê compatível e que suporte toda a configuração exigida no item, Gabinete e periféricos
deverão funcionar na vertical ou horizontal. Todos os equipamentos ofertados (gabinete, têclado, mouse e monitor) devem possulr
gradações neutras das cores brancar preta ou cinza, e manter o mesmo padrão de cor. Todos os componentes do produto deverão
ser novos, sem uso, reforma ou recondlcionamento. Garantia de 12 meses.

Amblêntc: Unldades Ítlóveis para Trânsportê dc Equipes

l{omê do Equipamento Qtd. Valor unitário (R$) valor total (R*)
Veículo de Passeio - Transporte de Equipe (5 pessoâs,0 Km) 1 50.000,00 50.000,00

característicà Física Esp€ciflcação

MOTORIZAÇAO 1.0 A 1.3

PO RTAS 04 PORTAS

TIPO DÉ OIREÇÃO HIDúUÚCA / ELÉT CA

DISTANCIA ENTRE EIXOS MINiMA DE 2,370 MM

TIPO DE CON{ BUSTÍVEL BICOMBUSTIVEL

CAPACIDADE O5 LUGARES

MANUAL

AR CONDICIONADO POSSUI

TRlO ELÉTRICO (TRAVA,VI DRO,ALARME)

FREIOS ABS E AIRBAG DUP POSSUI

ErpGcfficrção Tácnicà

Íotal Qtd. Total vôlor Total (Rl)
4 59.94a,OO

UÍ{IDAI,E ASSISTIDA: PSF DO BAIRRO FATIi,IA I
ArnbiÊnte: Unidades Hóveis para TranspoÍtc dG Equipês il

ffi

ca d elra

ESPÊCIFICAR

CAMBIO

POSSUI



Nome do Equipamento Qtd Valor unitário (Rl) Valor total (Rf)

QUÀ TIDADE E VALOR TOTAL DOS EQUIPAIEITTOS À'N,ESENTADOS

QTD. TOTAL val.oR ÍoÍal (n$)
7 2o9.948,OO ft

veículo de Passeio - Transporte de Equipe (5 pessoas, o Km) 1 50.000,00 50.000,00

Característica Física Esp€cificação

MoTORTZAçÃO 1.0 A 1.3

PO RTAS 04 PORTAS

H IDRAULICA / ELETRICA

DISTÂNCIA ENTRE EIXOS MINIMA DE 2.370 IYM

AR CONDICIONADO POSSUI

TRIO ELÉTRICO (TRCVA,VIDRO,ALARI\,iE) POSSUI

BICOMBUSTIVELTIPO DE COMBUSTiVEL

O5 LUGARESCAPACIDADE

FREIOS ABS E ATRBAG DUP POSSUI

IYANUALCAMBIO

Especificaçâo Técnica

Qtd. Total valor Total (Rs)

1 5O.OOO,OO
Tota I

UNIDADE ASSISTIDA: PsF Do BAIR.Ro sAo JosE
Ambiantc: Unidadês l.lóvels para Transportê de Equipes

Nome do Equipamento Qtd. Vâlor unitário (R*) valor total (R$)

Veículo de Passeio - TranspoÍte de Equipe (5 pessoas, 0 Km) 1 50.000,00 50.000,00

caractcrística Física EspeciÍicaçáo

MOTORIZAçÃO 1.0 A 1.3

PORTAS 04 PORTÀS

TIPO DE DIREçÃO HIDRÁUUCA / ELÊTRICA

DISTÂNCIA ENTRE EIXOS

AR CONDICIONADO POSSUI

TRIO ELÉTRICO (TRAVA,VI DRO,ALARM E) POSSUÍ

TIPO DE COMBUSTÍVEL BICOMBUSTIVEL

CAPACIDADE 05 LUGARES

FREIOS ABS E AIRBAG DUP POSSUI

CAMBIO [,1ANUAL

Especificação Técnicà

Total Qtd. Total valor Total (RS)

1 5O.OOO,OO

UNIDADE ASSISTIDA; PSF DO BAIR.RO FATIMA II
ÀmbiGntê: Unidadês tlóvels para Transporte de Equipes

Nome do Equipamento Qtd, valor unitárlo (Rl) valor total (Rl)
Veículo de Passeio - Transporte de Equlpê (5 pessoas, 0 Km) 1 50.000,00 50.o00,00

EspGcificação

MOTORTZAÇÃO 1.0 A 1.3

PO RTAS

TIPO DE DIREçÃO HIDúULICA / ELÉTRICA

DISTANCIA ENTRE EIXOS MINÍMA DE 2.370 MM

AR CONDICIONADO POSSUI

TRIO ELÉTRICO (TRAVA,VI DRO,ALARM E) POSSUI

ÍIPO DE COMBUSTiVEL BlCOMBUSTIVEL

CAPACIDADE 05 LUGARES

FREIOS ABS E AIRBAG DUP POSSUI

CÂi.tBIO MANUAL

Esp€ciÍicação Técnica

Total Qtd, Totàl valor Totàl (Rl)
50,ooo,oo

TIPO DE DIREÇÃO

MINÍMA DE 2,370 MM

caracterÍstica Física

04 PORTAS

1



DADOS BANCÁRIOS

cóDrco BANCO

104 CAIXA ECONOMICA FEDEML

AGENCIA NOME

oo747r CRATEUS

ENDEREçO

RUA DOM PEDRO II,933/939 CENTRO CEP:63.700-000
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ANEXO II _ MODELO PROPOSTA

PREGÁO, NA FORMA ELETRÔNICA N" 012/2022 SESA

MoDELoDEPRoPosTACOMERCIALFINAL(|icitanteYencedor)
Apresentalnos nossa proposta para a aquisiçâo do objeto da presente licitaçâo Pre

Eietrônica n" 0l2l2oi2 §ESA acatando todas as estipulações consignadas no resp

seus anexos.

ÚRA

gão, na Forma
ectivo Edital e

r

IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE :

NOME DA EMPRESA:
CNPJ C INSCRIÇÃO ESTADUAL:
REPRESENTANTE E CARGO:
CARTEIRA DE IDENTIDADE C CPF:

ENDEREÇO E TELEFONE:
AGÊNCIA eN" DA CONTA BANCÁRIA

PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR)
»eveiá ser cotado, preço unitário e total de acordo com o Anexo 0l do Edital'

PROPOSTA: RS Gor extenso)

CONDIÇOES GERÂIS
A proponente declara coúecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente

licitação.

LOCAL E PRAZO DE ENTREGA
De acordo com o especificado no Anexo 01, deste Edital'

Obs.: No preço cotàdo já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas

. an.urgo* sáciais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, ftscais e comerciais, assim como

despesas com tfansPoftes e desloçamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação'

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL
Denomínimo,60(sessenta)diascontadosapartirdadatadasessàopúblicadoPregão.tr
LOCAL E DATA

NOME E ASSINATURA DO RIIPRESENTANTE DA EMPRESA

oBS: A INTERPOSIÇÃO DE RECT]RSO SUSPENDT'.O PRAZO DE VALIDADE DA

PROPOSTA ATE DECISAO.
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ANEXO III 7í
TERMO DE ADESÃO ÀO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO DA

BLL. BOLSA DE LICITAÇOES DO BRÀSIL

I . Por meio do presente Termo, o L,icitante acima qualificado manifesta sua adesão ao

Regulamento do sistema de pregão Eletrônico da BLL -Eoha de Licitações do Brasil do qual

dec-lara ter pleno coúecimento, em conformidade com as disposições que seguem'

2. São responsabilidades do Licitante:
i.Tomar càúecimento de, e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios dos

quais venha a PuticiPar;
ii. observar e cumprir a regularidade f,scal, apresentando a docurnentação exigida nos

editais para Íins de habilitação nas licitações em que for vencedor;

iii. Observar a legislaião pertinente, bern como o disposto no Estatuto.social e nas demais

noÍrnas e regulamentos expedlàos pela BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, dos quais declara

ter pleno conhecimento; _

iv. Designar pessoa fesponsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações

v. pagai as taxas pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações.

3. O Licitanre recoúece que a utilização do sistema eletrônico de negociaçáo implica o

pugu-.rro de taxas de utilização, conforme previsto no Anexo III do Regulamento do sistema

btJt Ool.o de Licitações da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil'

4. O Licitante autoriza a BLL - Bolsa de Licitações do Brasil a expedir boleto de cobrança

bancária reÍ'erente às taxas de utilizaçào ora referidas, nos prazos e condições definidos no

III do Regulamento sistema Eletrôn-ico de Licitações da BLL - Bolsa de Licitações do Br

PREGÂO

FL NO

Natureza do Licitante (Pessoa Física ou Jurídica)

Razão Social

Rarno de Atividade:

Endereço
BairroComplernent<t
UFCidade
CNPJCEP
Inscrição Estadual:Telefone Comercial
RGRepresentante Legal
CPF'E-mail

Telefone Celular:

WhatsÀPP

Resp. Financeiro

TclcÍbneE-mail
Financeiro

E-mail para informativo de edital

ME/EPP: ( ) SII\,I ( )Não

,ÍÊtí-
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5. O presente Termo é por prazo indeterminado podendo ser rescindido, a qualquer tempo, pelo

Licitante, mediante comunicação expressa, sem prejuizo das responsabilidades assumidas

durante o prazo de vigência ou decorrerntes de negócios realizado e/ou em andamento.

O Licitânte assume a responsabilidade de paga,nento dos valores devidos até a dâta da última
utilização do Sisterna, e/ou até a conclusào dos negócios em andamento. Responsabilizarrdo-se

pelas informações prestadas neste Temro, notadamentç as inforrnações de cadastro, alterações

contratuais e/ou de usuários do Sistema, devendo, ainda, informar a BLL - Bolsa de Licitações

do Brasil qualquer mudança ocorrida.

Local e data:

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório por verdadeiro)

FL lJo r

ÚRA
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EsÃo AO SISTRMA ELETRÔNICO DE LTCITAÇOESDA
DE LICITAÇÕES DO BRASIL

Fârêndo Hâi§ Por Vocà

ANEXO III.I

ÀNEXO AO TERMO DE AD
BLL - BOLSA
II{DICAÇÃO DE USUÁRIO DO SISTEMA

O Licitante recoúece que

I.A Senha c a chave Eletrônica de identificaçâo do usuário para acesso ao,sistema sào de uso

exclusivo de seu titular. não cabendo à BLL - Bolsa dc Licitações do Brasil neúuma

responsabilidade por eventuais danos ou prejuizos do;

lI. O cancelamento ãe S"nt u ou dc Cúve Et BLL - Bolsa de

diante solioitação cscrita d

u de Chavc Eletrônica
Bolsa de Licitações d«r

IV. O Licitante será responsável por tr-rdas as p

de e no SERASA e ao automático

a.

Local e data:

Razão Social do Licitante

CNPJ/CPF
lçt

*-
eradores

NomeI
F'unçãoCPF
CelularTeletbne
E-mailFax

Wha
2 Nome

():Fun

Celular
E-mail:

WhatsA
Nome3

Fun aoCPF
Celular:Telefone
E-mailFax:

WhatsA

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório por verdadeiro)

CPF:
Telefone:
Fax:
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ANEXO IV - CUSTO PELA UTILIZAÇÃO DO STSTEMA

CUSTO PELA UTILIZAÇÃo oo SISTEMA - SoMENTE PARA O FO
VENCEDOR

Editais publicados pelo sistema de aquisiçâo

1,5V, (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com vencimento em 45 dias após

a adjudicação - limitado ao teto mírimo de R$ 600,00 (seiscentos teais) por lote adjudicado,
cobrados mediante boleto bancário em favor da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil.

Editais publicados pelo sistema de registro de preços

1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, corn vencimento parcelado em
parcelas mensais (equivalentes ao número de meses do registro) e sucessivas com emissão do

boleto em 60(sessenta) dias após a adjudicação - com limitação do custo de R$ 600,00
(seiscentos reais) por lote adjudicado, cobrados mediante boleto bancário em favor da BLL -
Bolsa de Licitações do Brasil,

O não pagamento dos boletos acima rnencionados suj eitam o usuárío ao pagamento de multa de

2% e juros moratórios de loÁ ao mês, assim como inscrição em serviços de proteção ao crédito
(SPCi SERASA e OUTRO) e cadastro dos inadimplentes da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil
e ao automático cancelamento de sua Senha ou de Chave Eletrônica.

Em caso de cancelamento pelo órgão promotor (comprador) do pregão rcalizado na plataforma,
o licitante vencedor receberá a devolução dos valores eventualmente arcados com o uso da
plataforma eletrônica no respectivo Lote cancelado.

DA UTILIZAÇÃO DE CÉLULAS DE APOIO (CORRETORAS) ASSOCIADAS
A livre contratação de sociedades CELULAS DE AIOIO (corretoras) para a representação junto
ao sistema de PREGÕES, não exime o licitante do pagamento dos custos de uso do sistcma da

BLL - Bolsa de Licitações do Brasil. A corretagem será pactuada entre os o licitante e a corretora
de acordo com as regras usuais do mercado.

DAS RESPONSÀBILIDADES COMO LICITANTEiF'ORNECEDOR
Como Licitante,{Fomecedor, concordamos e anuímos com todos termos contidos -neste aflexo e

nos responsabilizamos por cumpri-lo integralmente em seus expressos termos. p-

Local e data:

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório por verdadeiro)

PREGÃO

FL NO

ê-

9í
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sediada.

ANEXO V. a) DECLARAÇÃO INIDONEIDADE

PREGÃO ELETRÔNICO N'OI2/2022 SESA

DECLARAÇÁO

(Nome da Empresa)

CNPJÀ,IF N"

(Endereço Completo)

Declara, sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente do procedimento licitatório, sob a

modalidade Pregão Eletrônico rf 01212022 SESA instaurada pela Prefeitura Municipal de

Crateús, que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, cm

qualquer de suas esferas.

Por ser expressâo de verdade, firmamos a preseflte.

(Local e Data)

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) p

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada

com o número do CNPJ.

Ft NO l5
PREGÃO
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ANEXO V.b) DECLARA,ÇÀO HABILITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N'OI2/2022 SESA

DECLARAÇÃO

r

(Nome da Empresa)

CNPJ/I\,ÍF N' scdiada

Declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua

habilitação no presente pro"..ro . qo. eriá ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências

posteriores.

(Endcreço Completo)

(Local e Data)

s_
(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada

com o nitmero do CNPJ
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ANEXO V.c) DECLAna.ÇÃo MENOR DE IDADE;

pnBcÃo nr,u,rnÔurco N' 012/2022 sEsA

onclanaçÁo

§ome da Empresa)

CNPJA,ÍF N' , sediada

(Endereço Completo).

Declaro que não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menoles de I 8 (dezoito)

anos em trabalho noturno, pé.igo.o ou irrialubre e em qualquer trabalho, menores de l6 (dezesseis)

anos, salvo na conüçâo de apiendiz, a panir de l4 (quatorze) angsaeT observância à Lei Federal

n'985+, de27.l0.99l,que aciescentou ó inciso V ao art. 27 daLei Federal n" 8666/93'

(Local e Data)

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

OBS. \
1) Esta declaraçào deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proPonente e carimbada com

o número do CNPJ.

2) Se a empresa licitante possuir menores de 14 anos aprendizes deverá declarar essa condição'

PREGÃO

Ê-
FL I.T

ir

P
f'



ANEXO V.d) DECLARAÇÃO ME/EPP

PREGÃO ELETRÔNICO N'012/2022 SESA

DECLARÀÇÃO

Modelo de Declaração de Enquadramento em Regime de Tributação de Microempresa ou Empresa

de Pequeno Porte. (Na hipótese do licitante ser ME ou EPP)

\-

(Ilome da empresa), CNPJ i MF no , sediada (endereço completo) Declaro (amos) para todos os fins

àe direito, especificamente para participação de licitação na modalidade de Pregão , que estou

(urno$ sot o iegim. de UplÊpp , pa.u.feito do disposto naLC l23l20nu 
A

Local c data

Nome e n" da cédula de identidade do declarante

PREGÃ o
Ft Ài"

e-
l-

URA
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ANEXO V.C) DECLARAÇÀO RESPONSABILIDADE

PREGÃO ELETRÔNICO N'012/2022 SESA

DECLARAÇÃO NN RESPONSABILIDADE

Declaramos para fins de atendimento ao que consta do edital do Pregão Eletrônico n" 01212022

SESA da Prefeitura Municipal de Crateús, que a empresa

..............tornou coúecimento do Edital e de todas as condições de

participação na Licitação e se compromete a cumprir todos os temos do Edital, e a fomecer material

à" q,rutiaua., sob as penas da Lei. É-

Local e data:

Assinatura e carimbo da emPresa:

PREGÃO

FL Âto
r

\}RA
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ANExov. f) DECLARAÇÃo úwcut-o

pnncÃo Br,nrRÔNrco N' 012/2022 sESA

urcr-,lnaÇÃo

PREGÃo

FL Í'f

ví

úRA l14

(Razão Social)

CNPJA4F N"

(Endereço ComPleto)

Declara, sob as penas da lei, que l]a qualidade de proponente de proc".dimento licitatório sob a

moda[dade de piegão Eletrônico Íf oi2t2o22 SESA, instaurada pelo Município de Crateús, não

integra nosso corpo social, nem nosso quadro funcional empreg lico ou membro

"onfir.io,ruao 
de óigão direto ou indireto da Administração Municipal'

Por ser verdade, Ílrmamos o presente'

Sediada

Data _

Local

Nome do declarante

RG

CPF

oBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada

corn o número do CNPJ



ANEXO VI - MINUTA DE CONTRÁTO

MTNUTADE CONTRATO N":

SEGUIR SE DECLARA:

respectivo Ordenador de Despesas Sr'

CONTRATANTE, e do outro lado a Empres

sob o no neste ato representada pelo(

aPenas denominada de CONTRATA

CONTRATO mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas'

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FT]NDAMENTO LEGAL:

I .1 . processo dc LicitaçaJ. nu o,odulidud" Pregão Eletrônico tombado sob o no 01212022 SESA' em

conformidade com a Lei federal N" 8.666/9t- Lei das Licitações Públicas, c/c os termos da Lei

Federaln"10.520,del7l0,ll2002,Leicomplcmentarnol23de14dcdezembrode2006,Lei
Complementar l4'l de 7 de Agosto de 2014'

CLÁUSULA SEGUNDA. DO OBJETO:

2.1. Constitui objeto do p..s*t" contrato a AQUISIÇÀO DE-91-1aY1I*.O) VEÍCULOS 
-0KM

PARA AS T]NIDADES ón §Àú»É DA FAMüIA TJE CNETEUS, CONFORME TERMOS DA

EMENDA pARLAMENían-pnõpoSTA N' I I 341 .1 65000i 1200-04, JLINTo A SECRETARIA

DA SASDE DO MIJNIôúIO DE CRATEUS - CE, tudo conforme espccificações contidas no

Termo de Referência' .on.ontt no Anexo i do e lital e da proposta adjudicada'

2.2. O fomecimento scrá de forma parcelada'

CLÁUSULATERCEIRA-DovALoR,DoREAJUSTEEDoREEQUILÍBRIo

PARA O FIM QUE A

ECONôMICO.FINANCEIRO
, a ser pago em

3.1 . O valor global da Preserte avença é de R$

conformidade com o fomeçimen to dos itens no Período resP ectivo, de acordo com as notas

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM' DE

UM LADO A PREFEITURA MUNICIPAL DE

CRATEUS, ATRAVES DA SECRETARIA DA

SAUDE E DO OUTRO LADO A EMPRESA

anhadas das Certidões Fede
hscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da desPesa, acomP

Estaduais e Municipais, todas atualizadas

3.2. O valor do Presente Contrato nao sera objeto de reajuste aÍrtes de decorridos 12 (doze) meses

do seu Pregão, hipótese na qua lpoderá ser utilizado o indice IGP-M da Fundaçào Geúlio Vargas

3.3. REEQUILIB RIO ECONOMICO-FINANCEIRO: Na hiPótese de sobrevirem fatos

imprevisivets, ou Prevl síveis porém de consequências incalculáv els, retardadores ou imPeditivos da

execução do ajustado, ou ainda, em caso «le força maior, caso fortuito ou fato do Pnncrpc,

configurando álea econômica extraordinaria e extracontratual, poderá, mediante Procedimento

administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que

FL ivo

PREGÂO

+
tr

uijle
ER

as partes Pactuaram inicialm ente entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração

T



P|.
para a justa remuneração do fornecimento, objetivando a manutelção do equilíbrio ec

financeiro inicial do contrato, na forma do artig-o 65, II, "d" da Lei Federal n'" 8.666i93,

consolidada.
3,4.Independentementededeclaraçãoexpressa'{icasubentendidoque,noval
;".#;;, estão incluídas todas as despesas necessárias à execução do contrato'

alt

or pago pe

ffiF
PREGÃO

CLÁUSULA QUARTA . DO PRAZO DE YIGÊNCIA CONTRATUAL

4.1. O Contrato resultante da presente Licitação terá vigência a partir de sua assinatura' tendo

validade até a entrega total dos tens, não podendo ultrapassar 31 de dezembro de 2022'

CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES E DO LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO DA

LICITAÇÃO.
5.1. Os produtos deverão ser entregues no prazo de até 60 (sessenta) dias' contados a partir do

recebimento da ordem de compra erriitida pela sect'etaria contratante, na fornta, nos locais e horários

definidos especificados na referida ord

5,1.1. A entrega dos produtos deve se comprometer o funcionamento dos

sistemas, recursos ou deslocamentos de interrupçâo' esta deverá estar

devidamente planejada e ser necessariamente cretária, ordenadora de Despesas'

5 ,1 .2 Ern nenhurna hipótese scrão concedidas prazo

5.1 .3 . Por ocasião da entrega-dos produtos, o forn á apresentar recibo em O2(duas) vias'

alóm das respectivas faturas e Nota Fiscal'

5.1.4. Para os produtos objetos deste termo contratual' de scal por

Anexo em nome da Pretei'tuta Municipal de Crateús' com - Rairro

- Cenro, inscrita no CNPJÀ{F sob o n"' 07 982'036/0001 deverão

ser atendidas as exigências do edital'

5.2. os bens serão recebidos provisoriamente üo prazo de 5 (cinco) dias. peio(a) rcsponsável pelo

acompanhamentoelrscalizaçãodocontrato,paraefeito-d-e^nlteriorveriltcaçãodesua
conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta'

5.3. Os bens poderão ,., ..j.ltuao*, no todo- ou em parte' quando em desacordo com as

especihcações 
"onstantes 

n.stÉ T"rmo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no

prazo de 30 (trinta) dias, a contar da notificação da contrátada, às suas custas' sem prejuízo da

aplicaçâo das Penalidades.
5.4. os bens serão rccebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) üas, contados do recebimento

idade e vistoria pelo servidor designado pelo setor

;;;x::'-',T:"::'.fi H*T'J"?H",Íi:"j;Hi:
§sgotamento do Prazo.
5.5. O reçebimento provisório ou defrnitivo do objeto não exclü a responsabilidade da contratada

encargos sociais, e quaisquer outras despesas qu

5.7. Afrscalização do Contrato será exercida por

de Despesa.
5.8. O exercício da fiscalização ou o acompan
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não exclui nem reduz a resPonsabilidade da Contratada ou de seu agente ou preposto'

perante terceiros, por qualsquer lÍTegu laridades, danos resultantes de imperfeição técnica

red ibitórios e, na ocorrência destes, não implica corresponsabilidade do Poder Público ou

agentes e Prepostos.
5.9, A Contratante se feserva o direito de rejeitar no todo ou em parte o produto

desacordo com os termos do Edital e do respectivo Conhato'

i. io. quuirq"er exigências da fiscalização inerentes ao objeto do Contrato deverão

atenOià^ pei, Conútadu, sem ônus paia a Contratanre. A Contratada é obrigada a

substituir, às suas expensas, no todo ou em pafte, onde se verificarem vícios' defeito

sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis'

entregue, se em

ser prontamente
repararr corrigir,
s ou incorreções,

CLAUSULA SEXTA-DA ORIGEM DOS RECURSOS:

6.1. As despesa seguintes

a) 09.09.10,301 ograma de ograma

Saúde da Fami -- Receita ncia de

f,npãr,o. - Saude e 600,0000.00 - Transferencia Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes

do Govemo Federal - Bloco dç Manutenção

6.1 . 1. Para a aquisição dos produtos elencados n )sse termo contratual será utilizado o elemento de

despesas n'+.4.g0.52'00 - Equipamentos e matenal pemanente'

CLÁUSI.JLA SETIMA - DO PAGAMENTO
7 em até l0 (dez) dias do mês subsequente ao adimplemento da

odocumentaçãotratadanestesubitem'observadasasdisposições
d e crédito na Conta Bancária do fomecedor ou através de chcquc

nominal,deacordocomosvalorescontidosnapropostadepreçodolicitantevencedor.
7 .2. A faturaconstará o, it.n. fomecidos no p íódo, de acordo com o quantitativo efetivamente

entregue

7.3. Na hipótese de antecipação ou atraso de pagamento, será devida a atualização monetária do

valor faturado em 0,03%, .tbr. o valor da prestação vcncida, por cada dia de atraso ou de

antecipação.
l.4.Porocasião da realização <Io fomecimento o contratado deverá apresen[ar recibo em 02 (duas)

vias e a respectíva Nota Fiscal. A Fatura e Nota

Municipal àe Crateús, com domicílio na Av' Cel

sob o no. 07.982.036i0001-67, acompanhado

CeÍidões Federais, Estaduais e Municipais do li
condições da ProPosta.

CLÁUSULÀ OITAVA-DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.I. Fomecer os produtos desSe termo contratual de acordo com os pÍazos estabelecidos no item 5' l

deste termo contratual, e em conformidade com as condições estabelecidas no Pregão' no Termo

Contratual e na proposta vencedora do cerlame;

8.2. Fomecer os veículos, com duas chaves e Ce

- CRLV em nome da Prefeitura Municipal de C

fEEGÁo



12 (doze) meses, a çontar de seu el'etivo recebimento, prevalevendo, contudo, o prazo con

manual/ceÍif,lcad o, desde que seja superior ao mínimo exigido

8.4. Prestar servtço de assistência técnica grauita, reparar e comgir durante o Prazo de

8.5. Manter durante toda a execução do obj eto contratual, em compatibilidade com as obngaç

assumidas, todas as condiç ões de habilitação e qualificação exigidas na Lei de Licitações;

8.6. Facilitar a ação da FIS CALIZAÇ^O na inspeção do Ítrrnecimento, prestando, Prontamente, o§

esclarecimentos que forem solicitados Pela CONTRATANTE;

8.7. Responder, Perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a

CONTRATADA não deverá" rnesmo após o término do CONTRAT O, sem consentimento prevlo

por escrito da CONTRATAN TE, fazer uso de quaisquer documentos ou informações esPecificadas

no parágrafo anterior, a não ser Para fins de execução do CONTRATO;

8.8. Proviclenciar a irnediata correção das dehciências ei ou irregu laridades apontadas Pela

.í-

contratante; 
reÍ'erente ao pagamento dos tributos'

ionados com o objeto do CONTRATO;

s ou supressões quantitativas que se flrzerem no

valor inicial atualizado do Pregão, na Íbrma do

§ l" do artigo 65 daLei n" 8.666/93;

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

9.1 . A Contratante se obriga , propo."ilnu, à Conhatada todas as condições necessárias ao pleno

cumprimento das obrigaçã-;s d'ecorrente. do Termo Contratual, consoante estabeloce a Lei no

8.666/S3 e suas altcrações posteriorcs;

9.2. Fiscalizar e acompaúar a execução do objeto contratual;

9.3. Comunicar à Contratada toda e qualquer ácorrência relacionada com o fornecimento do obj eto

contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas;

9.4. providenciar os p"g"-".ã* i Coottãtuaá à vista das Notas Fiscais /Iah,as devidamente

atestadas Pelo Setor ComPetente'

CLAUSULA DECIMA _ DAS SANÇÕES:

10.1. o licitante que ensejar o reüardamlnto da execução do certame, não mantiver a ploposta' falhar

ou fraudar na cxecução do conrato, comport i-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou

cometer tau«le tiscal, gamntido o direito prévio

licitar e contratar com a Administração, pelo pr

motivos determinantes da punição ou até que

autoridade quc aplicou a penalidade, sem prej

cortrato e das dcmais cominações legais'

10.2. A Contratada às seguintes penalidades' em caso de inexecução total ou

parcial do coÍltrato .*..rf,ão imperfeita, mora de.execução, inadimplemento

contratual ou nào v ações prestadas' garantida a previa defesa:

I - Advertência, sanção de que trata o inciso i ao ort. gZ, aa fei n." 8'ó66/93, poderá ser aplicada

ades assumidas na licitaçãol

MUNtd Pto
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acordo com instruções fomecidas pela Contratante);
tratual total, por dia de atraso na entrega

7o do mesmo valor;
atual total do exercício, por infração a qual

nas demais alineas deste inciso, aplicada

do ob

quer cláu s

em dobro na

reincidência;
c) de 5% (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em corrigir qualquer

a correção não se efetivar nos 5 (cinco) dias que

e impedimento de contratar com o Municipio

lV - Declaração de inidoneidade para licitar
pcrdurarem os motivos determinantes da pun

à autoridade que aplicou a penalidade, depo

dias a contar da notificação ou decisão do recurso. se o valor da multa não for pago' ou depositado'

será autornaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fazer jus. Em caso de

inexistência ou insuÍiciência de crSaiio da coniatada, o valor devido será cobrado

administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de

execução hscal, com os encargos correspondentes'

10.5. As sanções previstas nos"ir,"isos IIÍ e IV do item 10.2 supra, poderão ser aplicadas às empresas

que, em razâo do contrato objeto desta licitação: 
.

i- íruticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;

II - Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública' em virtude

de atos ilícitos Praticados;
III-sofreremcondenaçãodefinitivaporpraticarem'pormeiosdo]osos,fraudefiscalrro
recol
10.6. tem l0'2 suprapoderão ser aplicadas juntÍrmente

com sa prévia do interessado no respectivo proccsso'

no prazo de 5 (cinco) dias útcis. 
o Contrato denüo do

, estará suj eita à multa
penalidades cabívcis,

. ão assumida'
io se aplicam às demais licitantes que' apesar de

não vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de contrato' de acordo com

esteedital,enoprazode48(quarentaeoito)horascomunicaÍemseudesinteresse.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRÂ _ DA ALTERAÇÃO CONTRAT.UAL:

I L I . Quaisquer alteraçõeS qUe venham a ocorTer neste instnmento serão efetuadas m Termo

Aditivo.

CLÁUSULÀ DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO

F t
u
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12,1. A rescisão contratual poderá ser

12.2. No caso de inexecução total ou parcial do contrato, o qual enseja sua rescisão

consequências contratuais e as previstas em lei, tros termos do art.77 ,ficamrecoúecidos os

da ad,ministração, consoante art. 55, IX da Lei n. 8.666/93

12.3. Determinada por ato unilateral e escrita da CONTRATANTE nos casos enumerados nos

incisos I a XII do att.78 da Lei Federal n" 8'666193;

12.4. Amigável, por acordo entre as partes, m:diante autorização escrita e fundamentada da

autoridade competente, reduzida a tenno no processo licitatório, desde que haja conveniência da

Adminishação;
12.5. Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei no 8.666193, sem que

haja culpa do CgNTRATÀ»o, se.á esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados'

quando os houver sofido;
12.6. A rescisão coní.atual de que trata o inciso I do art. 78 acarreta as consequências previstas no

art. 80, inçisos I a fV, ambos da Lei no 8'666/93'

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA _ DA GARÁNTIA E DA ASSISTÊNCIA TECNICA

13,1. O prazo degarantia do veículo, deverá ser. no mínimo, de 12 (doze) mesesr a contar de seu

efetivo recebimento, sem limite de quilometrage

13.2. Durante o prazo de vigência da garaoti

incorreções, deverá ser reparado e corrigido, sem

prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, caso o veí

àevidamente comprovados pela frequência

concessionárias do iabricante, àeverá ser substituído no prazo máximo de 20 (vinte) dias corridos.

Este prazo será contado a partir da última manutençâo colretiva realizada pela concessionária'

dentro do período supracitado.

13.3. As srüstituiçõei dc peças e a mão e obra, quando das revisões em garantia, estarão sujeitas às

obrigações praticádas ,ro à"."udo, nos teÍnos das legislações pertincntes e subsidiárias'

13.4. No caso de apresentarem defeitos e, cons:quÀntemente serem substituídos, a garantia será

contada a partir da nova data de entrega.

13.5. Durante o período da garantia u-.orrt*tudu Sempre que solicitada, independente de ser ou não

o fabricante, indicara a (s)-concessionaria (s) autorizada (s), no estado do ceará, a realizarem os

serviços de assistência técnica preventiva ou coffetiva dos veículos.

13.6. Na hipótese de substituiçáo do (s) veiculo (s), será contado um uovo prazo de garrurtia, a partir

«Io novo recebimento em definitivo

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO EMPLACANIENTO DOS VEICULOS

14.1 . Os veículos deverão s-er entregues já emplacados em nome da Prefeitura Municipal de Crateus'

inscrita no GNPJ n', 07.982.036níot-al ,no endereço Rua Cel. Zezé 1t4l - centro - crateús/cE'

devidamente registradas no DETRAN;
14.2. Qualquer despesa com o emplacamento dos veículos será responsabilidade da contratada'

CLAUSULA DECrMÂ QUTNTA - DA FISCALIZAÇÁO DO CONTR-A'TO:

15.1. A execuçã. do contiato será acompanhada e ltscalizada pelo (a) o (a) Servidor (a)

xxxxxxxxxxxx especialmente designado ia) pelo secretário(a) Municipal de XXXXX, de acordo

com o estabelecido no Art. 67 da Lei 8.666/93, doravante denominado (a) FISCAL DE

CONTRATO.

IFL r!.,
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CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PT]BLICAÇAO
16.1. A publicação do presente contrato é de responsabilidade do C0NTRATANTE e deverá ser

efetivadà por extrato, no órgão de imprensa oficial Municipal, como condição indispensável para

sua eflrcácia, nos termos do parágrafo único do art, 6l da Lei Federal n'8.666/93.

CLAUSULA DECIMA SÉTIMA - DO FORO:
I 7.1 . O foro da Comarca de Crateus é o competente para dirimir questões decorrentes da execução

deste contrato, em obediência ao disposto no § 2" do artigo 55 daLei 8.666 de 2l dejunho de 1993,

alterada e consolidada.
17.2. Declaram as Partes que este

exclusiva de acorrlo entre elas ce

testemunhas firmadas. Crateús - CE'

contrato correspondente á manifestação final, completa e

lebrado, assinado o presente contrato J untamente com as

CRATEUS-CE, 
- 

de 

- 

d" 

-

Razão Social
Representante Legal

CONTRATADO

Thiago Viana da Silva
Ordenador de Despesas da Secretaria

Municipal da Saúde

CONTRATANTE

TESTEMUNHAS:
1

CPF

2 CPF

URA

T



ANEXO I AO CONTRATO -ESPECIFICAÇÃO Dos ITENS

PROCESSO:
CONTRATON"
EMPRESA:
CNPJ:
ENDEREÇO:

CI

e
F

\)RA

vR.
TOTALVR. UNIT.QNTDMODELOI\tr{RCAUNDESPECIFICAÇÁO OOS TTNNSITEM

Valor Total RS XXXX (x)Õüx)cx)


